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Ato Governamental Nº. 6.309  João Pessoa,  27  de maio de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº. 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº. 8.186, de 16 de
março de 2007.

RESOLVE nomear IVANILZA FERNANDES DE MACÊDO, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Gerente Operacional de Agricultura Familiar da SEDAP,
símbolo CGF-2.

Ato Governamental nº 6.310  João Pessoa,  27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ALESSANDRA CAMPOS DE LIMA para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Secretário do Secretário de Estado da Juventude, Esporte e
Lazer, Símbolo CAD-6.

Ato Governamental nº 6.311 João Pessoa,  27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso xx, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ANA PAULA SARAIVA MAIA para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Assessor Técnico da Gerência Executiva de Unidade Desportiva
Descentralizada da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CAT-1.

Ato Governamental nº  6.312 João Pessoa, 27     de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSÉ  SILVA ROCHA para ocupar o cargo de provi-
mento em comissão de Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças  da Secretaria de Estado
da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGI-1.

Ato Governamental nº  6.313 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso xx, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSÉ HUGO FALCÃO COELHO para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Gerente Operacional do Ginásio de Esportes Ronaldo Cunha Lima,
da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGF-2.

Ato Governamental nº  6.314 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear LEYLA BEATRIZ SILVA FERREIRA para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Subgerente de Apoio Administrativo  da Secretaria de Estado
da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGI-2.

Ato Governamental nº 6.315 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear SÉRGIO ROBERTO CAVALCANTE para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Chefe de Gabinete,  da Secretaria de Estado da Juventude,
Esporte e Lazer, Símbolo CAD-3.

Ato Governamental nº 6.316 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear EDUARDO SILVESTRE TENÓRIO para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Assessor Técnico da Gerência Executiva de Unidades Desportivas
Descentralizadas  da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CAT-1.

Ato Governamental nº 6.317  João Pessoa, 27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear VANIA REZENDE CARVALHO para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Gerente Executivo  de Juventude e Lazer da Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGF-1.

Ato Governamental nº 6.318 João Pessoa,  27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,

inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ROGÉRIO DILON DA SILVA VELINHO para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Gerente Executivo de Unidades Desportivas Descentrali-
zadas da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGF-1.

Ato Governamental nº  6.319 João Pessoa,  27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear MARIA JOSÉ DE MELO BARBOSA para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Assessor Técnico da Gerência Executiva de Desportos
Físicos da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CAT-1.

Ato Governamental nº 6.320 João Pessoa,  27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear NAYYARA MIRZA DE LIMA VERAS para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Assessor Técnico da Assessoria Técnica da Secretaria de
Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CAD-7.

Ato Governamental nº 6.321 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear HELOSMAN DE OLIVEIRA SILVA para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Gerente Operacional de Atividades para Portadores de Necessida-
des Especiais da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGF-2.

Ato Governamental nº  6.322 João Pessoa, 27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ANA LÚCIA DINIZ DE FREITAS para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Subgerente de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGI-2.

Ato Governamental nº  6.323 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear FRANCISCO VIEIRA LINS para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Subgerente de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Juventu-
de, Esporte e Lazer, Símbolo CGI-2.

Ato Governamental nº 6.324 João Pessoa, 27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOELSON MACHADO DE ALBUQUERQUE para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Subgerente de Programas e Projetos Integrados  da
Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CGI-2.

Ato Governamental nº  6.325  João Pessoa, 27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso xx, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSÉ PESSOA SILVA JUNIOR para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Assessor de Gabinete do Secretário de Estado da Juventude, Esporte
e Lazer, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental nº 6.326  João Pessoa,  27 de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear SILVANA CABRAL DE SOUZA para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Secretário do Secretário Executivo  da Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CAD-7.

Ato Governamental nº 6.327 João Pessoa,  27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear MATILDE ALVES DE FONTES para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Assessor Técnico da Gerência de Planejamento, Orçamento e Finan-
ças  da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CAT-1.

Ato Governamental nº  6.328 João Pessoa,   27 de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
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lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear IVONALDO ALVES DE FRANÇA para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Agente Condutor de Veículos II, da Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CSE-2.

Ato Governamental nº  6.329 João Pessoa, 27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JACKSON DOUGLAS DA SILVA FARIA para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Assistente Administrativo I, da Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CSE-2.

Ato Governamental nº  6.330 João Pessoa,   27  de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ALEXANDRE SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Assistente Administrativo II, da Secretaria de
Estado da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo CSE-3.

Ato Governamental nº  6.331 João Pessoa,  27   de maio  de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ELLISON DE ANDRADE SILVA para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Chefe do Núcleo de Manutenção,  da Secretaria de Estado da Juven-
tude, Esporte e Lazer, Símbolo CGF-3.

Ato Governamental nº 6.332                                                João Pessoa, 27 de maio de 2009.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições
que lhe confere o Estatuto da Empresa Paraibana de Abastecimento e Serviços Agrícolas,
aprovado pelo Decreto nº 14.291, de 13 de fevereiro de 1992, c/c o Decreto nº 15.111, de 27
de janeiro de 1993,

R E S O L V E nomear OSMAR BRASIL, Auditor de Contas Públicas, Matrícula
nº 133.056-0, MARCELO WEICK POGLIESE, Procurador do Estado, Matrícula nº 164.017-
8 e ANTÔNIO ALBERTO DINIZ DE MEDEIROS, Engenheiro Agrônomo, Matrícula mº 79.485-
6 – Membros: JOHN KENNEDY FERREIRA, Auditor de Contas Públicas, Matrícula nº 146.807-
3, SANY JAPIASSU DOS SANTOS, Procuradora do Estado, Matrícula nº 119.972-2 e MARIA
MÔNICA DOS SANTOS FIGUEIREDO, Contadora, Matrícula nº 98.705-1 – Suplentes, para
compor o Conselho Fiscal da Empresa Paraibana de Abastecimento e Serviços Agrícolas – EMPASA,
Vinculada à Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca a partir da data
de publicação deste ato até março de 2010.

Secretarias de Estado
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PORTARIA Nº 182/GS/SEAD                João Pessoa, 20 de maio de 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  09.010.189-8/SEAD,

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, JOAN JERONIMO BARRETO, do cargo de Médico,
matrícula n.º 160.629-8, lotado na Secretaria de Estado da Saúde.

PORTARIA Nº 183/GS/SEAD   João Pessoa, 20 de maio de 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  09.010.151-1/SEAD,

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, ANDRE LUIZ DE ALCANTARA BRANDÃO do cargo de
Professor de Educação Básica 3, matrícula n.º 165.569-8, lotado na Secretaria de Estado da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 184/GS/SEAD João Pessoa, 20 de maio de 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-

ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  09.010.453-6/SEAD,

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro
de 2003, exonerar, a pedido, MARIA DE LOURDES ELIZIÁRIO DOS SANTOS do cargo de
Auxiliar de Escrita, matrícula n.º 53.200-2, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 203/GS/SEAD  João Pessoa, 26 de maio de 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  09.011.274-1/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58,  de 30 de
dezembro de 2003,  exonerar, a pedido, ALECSANDRA GOMES DE LUCENA OLIVEIRA,  do
cargo  de Enfermeiro, matrícula n.º 162.298-6, lotada na Secretaria de Estado da Saúde.

PORTARIA Nº 204/GS/SEAD João Pessoa, 26 de maio de 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  09.011.000-5/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58,  de 30 de
dezembro de 2003,  exonerar, a pedido, HAMILTON PAREDES GOMES,  do  cargo  de
Assistente de Administração, matrícula n.º 148.883-0, lotado na Secretaria de Estado da Saúde.

PORTARIA Nº 205/GS/SEAD   João Pessoa, 26 de maio de 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  09.009.666-5/SEAD,

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, ELIEL DE SOUZA BORGES do cargo de Oboeista
Substituto, matrícula n.º 134.962-7, lotado na Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

RESENHA Nº 082/2009           EXPEDIENTE DO DIA: 14 / 05 / 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006
e tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos
abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 083/2009 EXPEDIENTE DO DIA: 18 / 05 / 2009.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006
e tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos
abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 089/2009                                                EXPEDIENTE DO DIA:  25/ 05 / 2009.

                                                                                                                                                                                                                                                                

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-

ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto nº. 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,

e tendo em vista Laudo da GERÊNCIA DA CENTRAL DE PERÍCIA MÉDICA e PARECER da

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS, Despachou os Processos de

READAPTAÇÃO DE CARGO, abaixo relacionados:
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INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP

PORTARIA Nº 072/2009/GP/IPEP.  João Pessoa, 14 de  Abril  de 2009

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 8.687 de 09/09/1980, combinado com o art. 9,
inciso II da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E:
Exonerar ANNA CLAUDIA SABINO PONTES do Cargo em comissão de As-

sessor Técnico, símbolo C-3, deste Instituto.

PORTARIA Nº 094/2009/GS/IPEP.    João Pessoa, 05 de Maio de 2009

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 8.687 de 09/09/1980, combinado com o art. 9,
inciso II da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E:
Exonerar DÉBORAH MARIA QUEIROZ DE SOUSA CONSERVA do Cargo

em comissão de Agente da Região Assistencial em Patos, símbolo C-3, deste Instituto.

PORTARIA Nº 095/2009/GS/IPEP.    João Pessoa, 05 de Maio de 2009

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 8.687 de 09/09/1980, combinado com o art. 9,
inciso II da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E:
Nomear SAMIRA FADJA CAVALCANTI FURTADO DE ALMEIDA para exer-

cer o Cargo em comissão de Agente da Região Assistencial em Patos, símbolo C-3, deste Instituto.

PORTARIA Nº 096/2009/GS/IPEP.    João Pessoa, 05 de Maio de 2009

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 8.687 de 09/09/1980, combinado com o art. 9,
inciso II da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E:
Tornar sem efeito a Portaria nº 078/2009/GP/IPEP, datada de 16/04/2009,

publicada no Diário oficial de 03/05/2009.

PORTARIA Nº 0109/2009/GP/IPEP.    João Pessoa, 27 de Maio de 2009

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 8.687 de 09/09/1980, combinado com o art. 9,
inciso II da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E:
Exonerar ISOLDA LEITE AMARAL DE MELO DA NÓBREGA, do   cargo em

comissão de  Coordenador Adjunto, símbolo C-5, deste Instituto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
Controladoria Geral do Estado 

Relatório de Gestão Fiscal 
1º Quadrimestre de 2009 

- Página 1 de 2 - 

1. Apresentação
Em cumprimento ao disposto nos artigos 54 e 55 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), apresenta-se o Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF) em relação ao primeiro quadrimestre do exercício financeiro de 
2009. 
 Ressalta-se que os demonstrativos, a seguir explicitados, foram 
elaborados segundo o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais 
aprovado pela Portaria n° 577/2008 da Secretaria do Tesouro Nacional. 
 O objetivo da publicação do RGF é o de permitir o controle, o 
acompanhamento e a análise do desempenho da gestão fiscal do Estado, 
compreendendo demonstrativos com informações relativas à despesa 
total com pessoal, dívida consolidada, concessão de garantias e 
contragarantias, bem como operações de crédito. 
 
2. Despesa com pessoal

A despesa total com pessoal (DTP) do Poder Executivo, período 
mai/2008 a abr/2009, importou em R$ 2.047.781 mil, para uma receita 

lí d ( ) d $ l l

corrente líquida (RCL) de R$ 4.170.105 mil, o que resultou em uma 
relação percentual (DTP/RCL) de 49,11%, ou seja, apenas 0,11% acima 
do limite máximo que é de R$ 49% para este poder. 
 Já a despesa total com pessoal consolidada (Poderes e Órgãos 
referidos no artigo 20 da LC n° 101/2000), do mesmo período, somou R$ 
2.507.928 mil, representando 60,14% da RCL (R$ 4.170.105 mil), ficando 
0,14% acima do limite legal. 
 Registra-se, por oportuno, que a relação DTP/RCL tanto do Poder 
Executivo quanto consolidada, foi prejudicada fortemente pela crise 
econômica mundial desencadeada pela especulação imobiliária nos 
Estados Unidos, ao passo da RCL dos meses de fevereiro a abril deste 
quadrimestre, em valores nominais, serem inferiores as dos mesmos 
meses do ano anterior, conforme se demonstra a seguir. 

Valores em R$ Milhares 

RCL – mês 2008 2009 Variação em R$ 
Janeiro 349.865 363.249 13.384
Fevereiro 367.448 327.479 -39.969
Março 327.351 311.983 -15.368
Abril 348.513 337.067 -11.446

Por outro lado, o percentual excedente do Poder Executivo e dos 
demais Poderes e Órgãos terá de ser eliminado nos dois quadrimestres 

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.463.182 
Pessoal Ativo* 1.837.441 
Pessoal Inativo e Pensionistas* 625.594 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 147 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 415.401 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 415.401 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.047.781 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 2.047.781 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 4.170.105 
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 49,11 
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49,00% 2.043.351 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 1.941.184 
FONTE: SIAF e SEAD
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
 . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
(*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2008 A ABRIL/2009

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

2009

1° Quadrimestre

% DTPLimite % Excedente

c = (b-a)

0,11%

Máximo
(a)

49%

(b)

49,11%

seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 
outras, as providências previstas nos §§ 3o e 4o do art. 169 da 
Constituição. 

3. Dívida Consolidada
Apesar da significativa queda na arrecadação do período fev/2009 

a abr/2009, se compararmos a Dívida Consolidada Líquida – DCL de 
dez/2008 (R$ 2.115.180 mil) que representava 50,08% da RCL, com a 
DCL de abr/2009 (R$ 1.750.373 mil) que representa cerca de 41,97% da 
RCL, observa-se uma relativa melhora na relação entre a dívida e a 
receita corrente líquida. 
 
4. Operações de Crédito

O limite definido pelo Senado Federal de 16% da RCL para fins de 
contratação de operações de crédito vem sendo observado pelo Estado 
com bastante tranqüilidade, haja vista que o percentual (16%) 
estabelecido sobre a RCL resulta em R$ 667.217 mil, enquanto as 
operações consideradas pela STN para fins de limite comprometem 
apenas 0,09% da RCL (R$ 3.674 mil). 
 
5. Conclusão

A DTP do Poder Executivo, bem como a consolidada com os demais 
Poderes e Órgãos, mostrou-se acima do limite máximo disciplinado na 
LRF, devendo o excesso ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes. 

A Dívida Consolidada Líquida e a Operações de Crédito 
mantiveram-se, no quadrimestre em análise, nos limites preconizados na 
legislação. 

Não houve concessão de garantias ou recebimento de 
contragarantias. 
 

João Pessoa, 25 de maio de 2009. 
 

Ruy Bezerra Cavalcanti Júnior 
Secretário Chefe da CGE 
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RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.849.310 
Pessoal Ativo* 1.849.163 
Pessoal Inativo e Pensionistas**
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 147 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.849.310 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 1.849.310 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 4.170.105 
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 44,35 
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49,00% 2.043.351 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 1.941.184 
FONTE: SIAF e SEAD
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
 . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
(*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.
(**) Valores não informados em cumprimento ao Parecer PN TC 77/2000.

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2008 A ABRIL/2009

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

DESPESA COM PESSOAL

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.045.219 
Pessoal Ativo* 2.436.890 
Pessoal Inativo e Pensionistas* 608.182 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 147 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 537.291 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 537.291 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.507.928 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 2.507.928 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 4.170.105 
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 60,14 
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60,00% 2.502.063 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 57,00% 2.376.960 
FONTE: SIAF e SEAD
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
 . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
(*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.

c = (b-a)

0,14%

Máximo
(a)

60%

(b)

60,14%

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

2009

1° Quadrimestre

% DTPLimite % Excedente

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2008 A ABRIL/2009

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

DESPESA COM PESSOAL

RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ Milhares

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
 Dívida Mobiliária
 Dívida Contratual
 Dívida Contratual de PPP
 Demais Dívidas Contratuais
 Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive)
 Operações de Crédito inferiores a 12 meses
 Parcelamentos de Dívidas
 De Tributos 
 De Contribuições Sociais
 Previdenciárias 
 Demais Contribuições Sociais
 Do FGTS
 Outras Dívidas
DEDUÇÕES (II)¹
 Ativo Disponível
 Haveres Financeiros
 (-) Restos a Pagar Processados
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 
 Precatórios anteriores a 05/05/2000
 Insuficiência Financeira
 Outras Obrigações
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
% da DC sobre a RCL (I/RCL)
% da DCL sobre a RCL (III/RCL)
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 200%

ESTADO DA PARAÍBA

EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2009

CÁLCULO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

JANEIRO A ABRIL DE 2009
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
2.608.737 2.512.270 - -

2.060.377 1.972.622 - -

-
2.060.377 1.972.622 - -

145.674 137.147 -

280.644 280.459 -

-

145.674 137.147 - -
59.347 54.815 - -
86.327 82.332 - -

122.042 122.042 - -
493.557 761.897 - -
524.845 742.858 - -
45.816 46.723 - -
77.104 27.684 - -

- - - -

2.115.180 1.750.373 - -
4.223.504 4.170.105 - -

61,77 60,24 - -
50,08 41,97 - -

8.447.008 8.340.210 - -

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IV)
 Passivo Atuarial
 Demais Dívidas
DEDUÇÕES (V)¹
 Ativo Disponível
 Investimentos
 Haveres Financeiros
 (-) Restos a Pagar Processados
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VI) = (IV - V)
FONTE: GECREFI/CGE, ANEXOS 10 e 14 (Lei n° 4.320/1964) e Relatório Final de Avaliação e Projeções Atuarias das Obrigações Previdenciárias da PBPREV.

Nota:
linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na

REGIME PREVIDENCIÁRIO
CÁLCULO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

PREVIDENCIÁRIA
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2009

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
15.704.773 15.704.773 - -
15.704.773 15.704.773 - -

- - - -
18.152 63.408 - -

602 51.312 - -
18.701 12.096 - -

- - - -
1.151 - - -

- - - -
15.686.621 15.641.365 - -

RGF - ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ Milhares

EXTERNAS (I)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
INTERNAS (II)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22%

EXTERNAS (V)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
INTERNAS (VI)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) = (V + VI)

Nota: 1 Inclui garantias concedidas por meio de Fundos
Não houve concessão de garantias ou recebimento de contragarantias até o 1° quadrimestre do exercício financeiro de 2009.

Até o 3º Quadrimestre

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

- - - -

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2009

JANEIRO A ABRIL DE 2009

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2009

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre

Até o 3º Quadrimestre

- - - -

- - - -
4.223.504 4.170.105 - -

- -
929.171 917.423 - -

- - - -

- - - -

- - - -
FONTE: GECREFI/CGE e ANEXO 10 (Lei n° 4.320/1964)

RGF - ANEXO IV (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ Milhares

No Até o 
Quadrimestre Quadrimestre 
de Referência de Referência

(a)
SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I) 3.674 3.674 

Mobiliária
 Interna
 Externa
 Contratual 3.674 3.674 

Interna 3.674 3.674 
Abertura de Crédito 3.674 3.674 
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

 Derivadas de PPP
 Demais Aquisições Financiadas
 Antecipação de Receita
 Pela Venda a Termo de Bens e Serviços
 Demais Antecipações de Receita
 Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
 Outras Operações de Crédito
 Externa - -

Abertura de Crédito
NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II) - -

Parcelamentos de Dívidas - -
De Tributos

 De Contribuições Sociais - -
Previdenciárias - -
Demais Contribuições Sociais - -

Do FGTS
 Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial 
 Programa de Iluminação Pública – RELUZ

% SOBRE
A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL 4.170.105 0,00
TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (III) = (Ia) 3.674 0,09

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E 
EXTERNAS

667.217 
16,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA - 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO 
DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

291.907 
7,00

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (IV) = (Ia+IIa) 3.674 0,09

FONTE: GECREFI/CGE e ANEXO 10 (Lei n° 4.320/1964)
Notas: 
1 Este demonstrativo evidencia todas as operações de crédito efetivamente realizadas pelo ente, sem prejuízo da verificação da legalidade dessas operações, bem como das eventuais cominações decorrentes, especialmente
no caso de operações de crédito vedada

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR

JANEIRO A ABRIL DE 2009

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
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LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 2.047.781 49,11
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 2.043.351 49,00
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 1.941.184 46,55

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 1.750.373 41,97
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.340.210 200,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 917.423 22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 3.674 0,09
Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 667.217 16,00
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 291.907 7,00

INSCRIÇÃO EM SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos
FONTE: SIAF, SEAD,  ANEXOS 10 e 14 (Lei n° 4.320/1964 e GECREFI/CGE.

RESTOS A PAGAR

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO

ATÉ O 1° QUADRIMESTRE DE 2009

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 1.849.310 44,35
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 2.043.351 49,00
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 1.941.184 46,55

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 1.750.373 41,97
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.340.210 200,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 917.423 22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 3.674 0,09
Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 667.217 16,00
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 291.907 7,00

INSCRIÇÃO EM SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos
FONTE: SIAF, SEAD,  ANEXOS 10 e 14 (Lei n° 4.320/1964 e GECREFI/CGE.

RESTOS A PAGAR

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO

ATÉ O 1° QUADRIMESTRE DE 2009

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 2.507.928 60,14
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60% 2.502.063 60,00
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 57% 2.376.960 57,00

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 1.750.373 41,97
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.340.210 200,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 917.423 22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 3.674 0,09
Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 667.217 16,00
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 291.907 7,00

INSCRIÇÃO EM SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos
FONTE: SIAF, SEAD,  ANEXOS 10 e 14 (Lei n° 4.320/1964 e GECREFI/CGE.

RESTOS A PAGAR

ESTADO DA PARAÍBA

ATÉ O 1° QUADRIMESTRE DE 2009

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DA PARAÍBA 
Controladoria Geral do Estado 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
2º Bimestre de 2009 

- Página 1 de 3 - 

1. Apresentação
Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 3º, da Constituição 

Federal, combinado com os artigos 52 e 53 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, apresenta-se o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) em relação ao segundo bimestre do exercício financeiro de 2009. 
 

Ressalta-se que os demonstrativos, a seguir explicitados, foram 
elaborados segundo o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais 
aprovado pela Portaria n° 577/2008 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

O objetivo da publicação do RREO é o de permitir o controle, o 
acompanhamento e a análise do desempenho da execução orçamentária 
do Estado, compreendendo, especialmente: 
 

a) Balanço Orçamentário - Receitas e Despesas 
b) Receita Corrente Líquida - RCL 
c) Resultado do Regime Próprio de Previdência 
d) Resultado Nominal 
e) Resultado Primário 
f) Restos a Pagar por Poderes e Órgãos 
g) Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE. 

 
2. Execução Orçamentária

A execução do Orçamento Geral do Estado, no segundo bimestre 
de 2009, com receitas realizadas de R$ 1.603 milhões e despesas 
liquidadas de R$ 1.447 milhões, resultou em um “superávit” da ordem de 
R$ 156 milhões. 
 
3. Receita Corrente Líquida

A Receita Corrente Líquida, período mai/2008 a abr/2009, alcançou 
o valor de R$ 4.170 milhões, ou seja, apenas 8,9% maior que a RCL do 
período mai/2007 a abr/2008 (R$ 3.829 milhões). 
 
4. Metas Fiscas

Comparando-se os valores fixados no anexo de Metas Fiscais da 
LDO/2009, com os valores resultantes da execução do orçamento, até o 
segundo bimestre de 2009, pode-se se concluir que: 
 

Valores em R$ Milhões 

Meta Fiscal Valor Fixado Valor Alcançado Observação 

Receita1 1.853 1.603 (a) 
Despesa1 1.853 1.447 (b) 
Resultado Nominal + 50 - 356 (b) 
Resultado Primário 265 244 (a) 

(a) valor superou negativamente a Meta estabelecida   
(b) valor superou positivamente a Meta estabelecida 
Nota: 
1- Meta Fiscal até o segundo bimestre igual a 4/12 da meta anual. 

 
Observa-se até o segundo bimestre de 2009 que houve uma 

frustração de receita em relação à meta prevista na LDO de R$ 250 
milhões, e que o resultado orçamentário superavitário da ordem de R$ 
156 milhões deveu-se ao controle das despesas no período. 

Por outro lado, o resultado nominal negativo representa uma 
redução do Estoque da Dívida Consolidada Liquida, ou seja, a meta 
estabelecida admite um crescimento do saldo da dívida de R$ 50 milhões, 
mas o estoque da dívida variou, para menos, entre dez/2008 e abr/2009 
em R$ 356 milhões. 

Contudo, o resultado primário alcançado de R$ 244 milhões para 
uma meta estabelecida de R$ 265 milhões, demonstra que caso não 
ocorra recuperação no desempenho da arrecadação nos próximos meses, 
será necessário uma contenção de gastos ainda maior para que se 
cumpra a meta delineada na LDO/2009. 

 
5. Restos a Pagar

Quanto aos restos a pagar, constata-se que dos R$ 110 milhões 
inscritos em 2008 cerca de 62% foram pagos até o segundo bimestre de 
2009, restando um saldo a pagar de R$ 41 milhões. 
 
6. Educação

As aplicações em MDE até o segundo bimestre de 2009, 
alcançaram 25,24% das receitas de impostos e transferências, 
compensando, portanto, a aplicação a menor no primeiro bimestre deste 
exercício que fora 23,74%. 

Nos meses de janeiro a abril de 2009, o ESTADO contribuiu para a 
formação do FUNDEB com R$ 248 milhões e recebeu como quota de 
participação no mesmo fundo, R$ 168 milhões. 

Logo, no período, o Governo do Estado registra uma perda de 
recursos, em favor do FUNDEB de expressivos R$ 80 milhões. 
 Dos recursos recebidos do FUNDEB aproximadamente 67% se 
destinaram a despesas com a remuneração do magistério. 
 
7. Conclusão

O resultado orçamentário superavitário da ordem de R$ 156 
milhões deveu-se a contenção de despesas do Estado até o segundo 
bimestre de 2009 e não a excessos de arrecadação. 

Contudo, caso não ocorra recuperação no desempenho da 
arrecadação nos próximos meses, será necessário uma limitação de 
gastos ainda maior para que se cumpra a meta de resultado primário 
delineada na LDO/2009. 

Quanto aos gastos em Educação, o aumento de recursos 
destinados a esta área, no segundo bimestre, elevou o percentual de 
aplicação para 25,24%, desta forma, compensando a aplicação de 
23,74% do primeiro bimestre/2009, que estava abaixo dos 25% exigidos 
constitucionalmente.  
 

João Pessoa, 25 de maio de 2009 
 

Ruy Bezerra Cavalcanti Júnior 
Secretário Chefe da CGE 
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RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ Milhares
PREVISÃO PREVISÃO SALDO A

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre % REALIZAR
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 5.317.932 5.353.993 723.930 13,52 1.486.824 27,77 3.867.169 

RECEITAS CORRENTES 4.964.955 4.972.380 709.466 14,27 1.457.991 29,32 3.514.389 
RECEITA TRIBUTÁRIA 1.560.407 1.560.406 253.046 16,22 512.681 32,86 1.047.725 

Impostos 1.443.655 1.443.654 232.731 16,12 476.269 32,99 967.385 
Taxas 116.752 116.752 20.315 17,40 36.412 31,19 80.340 
Contribuição de Melhoria -  - - - - - -

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 189.393 189.393 30.890 16,31 60.317 31,85 129.076 
Contribuições Sociais 189.393 189.393 30.890 16,31 60.317 31,85 129.076 
Contribuições Econômicas -  - - - - - -

RECEITA PATRIMONIAL 43.764 43.764 9.296 21,24 17.731 40,52 26.033 
Receitas Imobiliárias 895 895 55 6,15 110 12,29 785
Receitas de Valores Mobiliários 32.482 32.482 9.193 28,30 17.399 53,57 15.083 
Receita de Concessões e Permissões 7.887 7.887 - - - - 7.887 
Compensações Financeiras -  - - - - - -
Outras Receitas Patrimoniais 2.500 2.500 48 1,92 222 8,88 2.278 

RECEITA AGROPECUÁRIA -  - - - - - -
Receita da Produção Vegetal -  - - - - - -
Receita da Produção Animal e Derivados -  - - - - - -
Outras Receitas Agropecuárias -  - - - - - -

RECEITA INDUSTRIAL 5.125 5.125 193 3,77 307 5,99 4.818 
Receita da Indústria de Transformação 5.125 5.125 193 3,77 307 5,99 4.818 
Receita da Indústria de Construção -  - - - - - -
Outras Receitas Industriais -  - - - - - -

RECEITA DE SERVIÇOS 164.215 164.554 25.273 15,36 49.346 29,99 115.208 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.772.445 2.779.792 378.526 13,62 797.221 28,68 1.982.571 

Transferências Intergovernamentais 2.651.541 2.658.817 371.614 13,98 787.754 29,63 1.871.063 
Transferências de Instituições Privadas 2.000 2.000 110 5,50 146 7,30 1.854 
Transferências do Exterior 3  3 - - - - 3
Transferências de Pessoas -  - - - - - -
Transferências de Convênios 118.900 118.971 6.802 5,72 9.321 7,83 109.650 
Transferências para o Combate à Fome 1  1 - - - - 1

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 229.606 229.346 12.242 5,34 20.388 8,89 208.958 
Multas e Juros de Mora 49.264 49.264 4.233 8,59 7.968 16,17 41.296 
Indenizações e Restituições 15.490 15.490 4.735 30,57 6.831 44,10 8.659 
Receita da Dívida Ativa 20.000 20.000 601 3,01 955 4,78 19.045 
Receitas Correntes Diversas 144.852 144.592 2.673 1,85 4.634 3,20 139.958 

RECEITAS DE CAPITAL 352.977 381.613 14.464 3,79 28.833 7,56 352.780 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 116.207 116.207 1.610 1,39 3.674 3,16 112.533 
Operações de Crédito Internas 49.818 49.818 1.610 3,23 3.674 7,37 46.144 
Operações de Crédito Externas 66.389 66.389 - - - - 66.389 

ALIENAÇÃO DE BENS 19.616 19.616 - - 6 0,03 19.610 
Alienação de Bens Móveis 18.897 18.897 - - - - 18.897 
Alienação de Bens Imóveis 719 719 - - 6 0,83 713

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 430 430 1.056 245,58 2.108 490,23 (1.678) 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 216.704 245.340 11.798 4,81 23.045 9,39 222.295 

Transferências Intergovernamentais -  22.105 - - 5.249 23,75 16.856 
Transferências de Instituições Privadas -  - - - - - -
Transferências do Exterior -  - - - - - -
Transferências de Pessoas -  - - - - - -
Transferências de Outras Instituições Públicas - - - - - - -
Transferências de Convênios 216.704 223.235 11.798 5,29 17.796 7,97 205.439 
Transferências para o Combate à Fome - - - - - - -

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 20 20 - - - - 20
Integralização do Capital Social -  - - - - - -

Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.       - - - - - - -
Receitas de Capital Diversas 20 20 - - - - 20

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 334.938 334.938 52.062 15,54 116.473 34,77 218.465 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 5.652.870 5.688.931 775.992 13,64 1.603.297 28,18 4.085.634 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO /REFINANCIAMENTO  (IV) - - - - - - -
Operações de Crédito Internas -  - - - - - -

Mobiliária -  - - - - - -
Contratual -  - - - - - -

Operações de Crédito Externas -  - - - - - -
Mobiliária -  - - - - - -
Contratual -  - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 5.652.870 5.688.931 775.992 13,64 1.603.297 28,18 4.085.634 

DÉFICIT (VI)                          - 86.502 86.502 

TOTAL (VII) = (V + VI) 5.652.870 5.775.433 775.992 13,44 1.603.297 27,76 4.172.136 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

– – – 86.502 – –

FONTE:SIAF

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS REALIZADAS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL 2009/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo I R$ Milhares

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO A

DESPESAS INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % LIQUIDAR

(d) (e) (f)=(d+e) (g) (g/f) (f-g)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 5.324.655 109.222 5.433.877 710.985 1.454.390 668.472 1.342.456 24,71 4.091.421

DESPESAS CORRENTES 4.298.792 (4.843) 4.293.949 658.215 1.311.091 616.420 1.212.610 28,24 3.081.339

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.401.572 (33.863) 2.367.709 421.014 831.747 398.425 801.388 33,85 1.566.321

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 111.698 - 111.698 20.515 37.329 20.515 37.329 33,42 74.369

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.785.522 29.020 1.814.542 216.686 442.015 197.480 373.893 20,61 1.440.649

Tranferências a Municípios - - - - - - - - -

Demais Despesas Correntes 1.785.522 29.020 1.814.542 216.686 442.015 197.480 373.893 20,61 1.440.649

DESPESAS DE CAPITAL 1.025.763 114.065 1.139.828 52.770 143.299 52.052 129.846 11,39 1.009.982

INVESTIMENTOS 780.494 110.965 891.459 20.215 63.290 19.497 49.837 5,59 841.622

INVERSÕES FINANCEIRAS 32.520 3.100 35.620 1.111 8.934 1.111 8.934 25,08 26.686

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 212.749 - 212.749 31.444 71.075 31.444 71.075 33,41 141.674

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 100 - 100 - - - - - 100

RESERVA DO RPPS - - - - - - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 328.215 13.341 341.556 54.599 106.808 53.027 104.650 30,64 236.906

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 5.652.870 122.563 5.775.433 765.584 1.561.198 721.499 1.447.106 25,06 4.328.327

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) - - - - - - - - -

Amortização da Dívida Interna - - - - - - - - -

Dívida Mobiliária - - - - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - - - - -

Amortização da Dívida Externa - - - - - - - - -

Dívida Mobiliária - - - - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - - - - -

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 5.652.870 122.563 5.775.433 765.584 1.561.198 721.499 1.447.106 25,06 4.328.327

SUPERÁVIT (XIII) - - - - - - 156.191 - (156.191)

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 5.652.870 122.563 5.775.433 765.584 1.561.198 721.499 1.603.297 25,06 4.172.136

FONTE:SIAF

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇOORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL/2009 BIMESTRE MARÇO-ABRIL

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II R$ Milhares

SALDO A

No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % % LIQUIDAR

(a) (b) (b/total b) (b/a) (a-b)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) (I) 5.324.655 5.433.877 710.985 1.454.390 668.472 1.342.456 100,00 24,71 4.091.421

LEGISLATIVA
ACAO LEGISLATIVA 22.226 22226 3318 6514 3318 6514 0,45 29,31 15.712
CONTROLE EXTERNO 6.475 6475 538 1013 539 1005 0,07 15,52 5.470
ADMINISTRACAO GERAL 182.467 182467 26710 54113 25670 51200 3,54 28,06 131.267
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 241 241 4 4 4 4 0,00 1,66 237
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 980 980 0 14 0 14 0,00 1,43 966
ASSISTENCIA COMUNITARIA 13.000 13000 1604 3748 1604 3748 0,26 28,83 9.252
DIFUSAO CULTURAL 280 280 0 0 0 0 0,00 0,00 280
TELECOMUNICACAO 1.650 1650 0 0 0 0 0,00 0,00 1.650
T O T A L 227.319 227319 32174 65406 31135 62485 4,32 27,49 164.834

JUDICIARIA
ACAO JUDICIARIA 12.237 12.237 116 125 116 125 0,01 1,02 12.112
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROC 304 304 24 37 26 37 0,00 12,17 267
ADMINISTRACAO GERAL 282.021 282.021 40.514 80.236 40.507 80.229 5,54 28,45 201.792
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 12.777 12.777 854 1.187 854 1.187 0,08 9,29 11.590
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 614 614 55 56 55 56 0,00 9,12 558
ASSISTENCIA COMUNITARIA 2 2 0 0 0 0 0,00 0,00 2
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 375 375 46 49 46 49 0,00 13,07 326
T O T A L 308.330 308.330 41.609 81.690 41.604 81.683 5,64 26,49 226.647

ESSENCIAL A JUSTICA
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROC 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
DEFESA DA ORDEM JURIDICA 30 30 6 6 6 6 0,00 20,00 24
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 276 276 0 0 0 0 0,00 0,00 276
ADMINISTRACAO GERAL 149.988 149.988 21.354 41.636 19.867 40.004 2,76 26,67 109.984
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 2.500 2.500 85 594 411 548 0,04 21,92 1.952
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1 1 0 0 0 0 0,00 0,00 1
T O T A L 152.825 152.825 21.445 42.236 20.284 40.558 2,80 26,54 112.267

ADMINISTRACAO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 4.469 4.469 32 64 32 64 0,00 1,43 4.405
ADMINISTRACAO GERAL 403.554 403.804 59.729 128.247 55.991 121.662 8,41 30,13 282.142
CONTROLE INTERNO 234 234 26 39 26 37 0,00 15,81 197
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 4.673 4.723 46 2.080 417 630 0,04 13,34 4.093
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 8.328 8.432 4 50 4 49 0,00 0,58 8.383
ADMINISTRACAO DE RECEITAS 9.575 9.575 132 3.951 972 1.782 0,12 18,61 7.793
ASSISTENCIA COMUNITARIA 11.948 12.661 0 120 0 120 0,01 0,95 12.541
CUSTODIA E REITEGRACAO SOCIAL 271 271 42 79 42 79 0,01 29,15 192
TRANSPORTE RODOVIARIO 220 220 0 0 0 0
T O T A L 443.272 444.389 60.011 134.630 57.484 124.423 8,60 28,00 319.746

SEGURANCA PUBLICA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 1.282 12.184 3 19 3 19 0,00 0,16 12.165
ADMINISTRACAO GERAL 363.994 363.694 71.748 138.114 64.762 130.243 9,00 35,81 233.451
NORMATIZACAO E FISCALIZACAO 170 170 0 8 0 8 0,00 4,71 162
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6.667 6.667 361 688 389 685 0,05 10,27 5.982
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 560 560 26 36 29 36 0,00 6,43 524
POLICIAMENTO 8.041 8.381 788 1.256 484 952 0,07 11,36 7.429

JANEIRO A MARÇO 2009 / BIMESTRE MARÇO-ABRIL

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS LIQUIDADAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

, ,
DEFESA CIVIL 4.268 4.268 1.664 1.882 341 526 0,04 12,32 3.742
INFORMACAO E INTELIGENCIA 570 570 27 100 27 100 0,01 17,54 470
ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCE 100 100 0 0 0 0 0,00 0,00 100
ATENCAO BASICA 180 180 18 30 18 30 0,00 16,67 150
ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORI 91 91 5 7 5 7 0,00 7,69 84
EDUCACAO ESPECIAL 3.185 3.185 0 1.161 0 1.161 0,08 36,45 2.024
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 126 126 0 0 0 0 0,00 0,00 126
CONTROLE AMBIENTAL 76 76 0 2 0 2 0,00 2,63 74
TELECOMUNICACAO 400 400 0 0 0 0 0,00 0,00 400
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 1 1 0 0 0 0 0,00 0,00 1
T O T A L 389.711 400.653 74.640 143.303 66.058 133.769 9,24 33,39 266.283

ASSISTENCIA SOCIAL
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 101 101 6 33 5 32 0,00 31,68 69
ADMINISTRACAO GERAL 25.821 25.938 3.670 8.810 3.985 7.613 0,53 29,35 18.325
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 128 128 1 11 7 8 0,00 6,25 120
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 117 368 0 0 0 0 0,00 0,00 368
ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCE 4.259 5.996 319 347 294 311 0,02 5,19 5.685
ASSISTENCIA COMUNITARIA 29.880 60.229 404 1.416 580 1.276 0,09 2,12 58.953
FOMENTO AO TRABALHO 7.658 7.658 135 2.807 140 2.778 0,19 36,28 4.880
ENSINO PROFISSIONAL 3.998 3.998 2 749 165 260 0,02 6,50 3.738
SERVICOS URBANOS 24.000 28.000 (690) 1.659 (690) 1.659 0,11 5,93 26.341
PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL 529 529 0 0 0 0 0,00 0,00 529
T O T A L 96.491 132.945 3.847 15.832 4.486 13.937 0,96 10,48 119.008

PREVIDENCIA SOCIAL
ADMINISTRACAO GERAL 7.911 7.911 406 1.171 498 1.160 0,08 14,66 6.751
CONTROLE INTERNO 2.000 2.000 285 316 285 316 0,02 15,80 1.684
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 500 500 4 5 4 5 0,00 1,00 495
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 108 108 1 1 1 1 0,00 0,93 107
PREVIDENCIA BASICA 610 610 46 69 46 69 0,00 11,31 541
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 660.975 670.475 125.818 246.667 115.138 227.897 15,75 33,99 442.578
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 410 410 0 160 0 160 0,01 39,02 250
T O T A L 672.514 682.014 126.560 248.389 115.972 229.608 15,87 33,67 452.406

SAUDE
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 1.683 1.708 30 229 37 142 0,01 8,31 1.566
ADMINISTRACAO GERAL 250.371 230.971 37.353 77.067 37.184 76.835 5,31 33,27 154.136
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 962 962 2 41 27 39 0,00 4,05 923
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 939 939 6 6 6 6 0,00 0,64 933

ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICINE 482 482 24 73 49 66 0,00 13,69 416
ATENCAO BASICA 11.437 11.653 176 612 70 75 0,01 0,64 11.578
ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORI 286.859 284.469 24.023 42.268 18.352 32.820 2,27 11,54 251.649
SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO 66.700 66.700 20.124 21.230 4.681 5.254 0,36 7,88 61.446
VIGILANCIA SANITARIA 120 120 3 4 3 4 0,00 3,33 116
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 11.451 11.527 377 383 7 11 0,00 0,10 11.516
ALIMENTACAO E NUTRICAO 72.981 72.981 (1.549) 27.396 10.184 15.869 1,10 21,74 57.112
ENSINO PROFISSIONAL 6.118 6.118 (12) 90 (12) 65 0,00 1,06 6.053
EDUCACAO ESPECIAL 640 640 0 23 6 20 0,00 3,13 620
CONTROLE AMBIENTAL 4.851 4.851 7 256 6 254 0,02 5,24 4.597
RECURSOS HIDRICOS 2.350 10.330 0 1.542 0 1.542 0,11 14,93 8.788
COMERCIALIZACAO 105 105 0 0 0 0 0,00 0,00 105
SERVICO DA DIVIDA INTERNA 102.495 102.495 15.677 31.366 15.677 31.366 2,17 30,60 71.129
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 30.367 30.367 1.132 9.313 1.136 9.313 0,64 30,67 21.054
T O T A L 850.911 837.418 97.373 211.899 87.413 173.681 12,00 20,74 663.737

TRABALHO
PROTECAO E BENEFICIO AO TRABALHADOR 26 26 0 0 0 0 0,00 0,00 26
RELACOES DE TRABALHO 1.075 1.944 94 561 166 212 0,01 10,91 1.732
FOMENTO AO TRABALHO 6 6 1 1 0 0 0,00 0,00 6
T O T A L 1.107 1.976 95 562 166 212 0,01 10,73 1.764

EDUCACAO
ADMINISTRACAO GERAL 114.953 114.953 15.071 26.459 13.622 24.949 1,72 21,70 90.004
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 3.214 3.214 16 406 238 240 0,02 7,47 2.974
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 886 886 0 0 0 0 0,00 0,00 886
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 102.303 102.303 30.270 43.233 28.592 39.151 2,71 38,27 63.152
FOMENTO AO TRABALHO 1.712 1.712 0 0 0 0 0,00 0,00 1.712
ENSINO FUNDAMENTAL 423.559 429.477 75.518 138.070 74.871 136.429 9,43 31,77 293.048
ENSINO MEDIO 183.143 186.105 5.683 11.471 5.266 11.054 0,76 5,94 175.051
ENSINO PROFISSIONAL 1.395 1.395 0 0 0 0 0,00 0,00 1.395
ENSINO SUPERIOR 131.498 131.900 22.612 40.252 18.397 35.508 2,45 26,92 96.392
EDUCACAO INFANTIL 350 350 50 86 50 86 0,01 24,57 264
EDUACACAO DE JOVENS E ADULTOS 15.507 15.507 4 4 0 0 0,00 0,00 15.507
DIFUSAO CULTURAL 382 386 14 18 11 14 0,00 3,63 372
ASSISTENCIA AOS POVOS INDIGENAS 400 400 0 0 0 0 0,00 0,00 400
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 172 172 0 0 0 0 0,00 0,00 172
DEPORTO DE RENDIMENTO 2.500 2.200 255 753 308 753 0,05 34,23 1.447
DEPORTO COMUNITARIO 400 400 0 0 0 0 0,00 0,00 400
LAZER 1.563 1.563 0 0 0 0 0,00 0,00 1.563
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 20 20 0 0 0 0 0,00 0,00 20
T O T A L 983.957 992.943 149.493 260.752 141.355 248.184 17,15 24,99 741.157

CULTURA
ADMINISTRACAO GERAL 5.542 5.542 639 1.263 586 1.142 0,08 20,61 4.400
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 163 163 8 9 8 9 0,00 5,52 154
PATRIMONIO HISTORICO, ARTISTICO E A 16.530 16.530 1.350 1.602 1.350 1.602 0,11 9,69 14.928
DIFUSAO CULTURAL 5.967 5.967 141 278 102 193 0,01 3,23 5.774
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 4 4 0 0 0 0 0,00 0,00 4
T O T A L 28.206 28.206 2.138 3.152 2.046 2.946 0,20 10,44 19.482

DIREITOS DA CIDADANIA
ADMINISTRACAO GERAL 2.554 2.554 47 150 38 78 0,01 3,05 2.476
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 235 235 11 11 0 0 0,00 0,00 235
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 150 150 0 0 0 0 0,00 0,00 150
CUSTODIA E REITEGRACAO SOCIAL 608 1.118 274 293 15 26 0,00 2,33 1.092
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 22.415 21.905 3.255 6.334 2.051 3.801 0,26 17,35 18.104
T O T A L 25.962 25.962 3.587 6.788 2.104 3.905 0,27 15,04 22.057

URBANISMO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 11.631 17.793 1.824 6.745 1.819 6.634 0,46 37,28 11.159
ADMINISTRACAO GERAL 140 140 0 0 0 0 0,00 0,00 140
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 75 75 0 1 0 1 0,00 1,33 74
SERVICOS URBANOS 100 100 0 0 0 0 0,00 0,00 100
T O T A L 11.946 18.108 1.824 6.746 1.819 6.635 0,46 36,64 11.473

HABITACAO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 500 500 0 0 0 0 0,00 0,00 500
ADMINISTRACAO GERAL 10.943 10.943 1.216 4.358 1.101 4.161 0,29 38,02 6.782
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 150 150 1 3 1 3 0,00 2,00 147
ASSISTENCIA COMUNITARIA 750 750 25 25 25 25 0,00 3,33 725
HABITACAO URBANA 65.030 65.030 (216) 2.023 304 2.023 0,14 3,11 63.007
T O T A L 77.373 77.373 1.026 6.409 1.431 6.212 0,43 8,03 71.161

SANEAMENTO
SANEAMENTO BASICO URBANO 151.238 151.238 7.542 9.390 1.553 1.839 0,13 1,22 149.399
RECURSOS HIDRICOS 480 480 0 0 0 0 0,00 0,00 480
T O T A L 151.718 151.718 7.542 9.390 1.553 1.839 0,13 1,21 149.879

GESTAO AMBIENTAL
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 1.950 1.950 1 320 1 113 0,01 5,79 1.837
ADMINISTRACAO GERAL 10.333 10.359 1.694 3.053 1.181 2.308 0,16 22,28 8.051
NORMATIZACAO E FISCALIZACAO 45 45 1 9 1 9 0,00 20,00 36
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 500 500 0 15 15 15 0,00 3,00 485
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 552 552 2 19 2 13 0,00 2,36 539
ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORI 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL 13.110 13.110 38 82 38 80 0,01 0,61 13.030
CONTROLE AMBIENTAL 1.410 1.410 94 158 97 158 0,01 11,21 1.252

RECUPERACAO DE AREAS DEGRADADAS 60 60 3 5 4 5 0,00 8,33 55
RECURSOS HIDRICOS 101.337 129.342 22 14.906 7.143 14.898 1,03 11,52 114.444
NORMALIZACAO E QUALIDADE 16 16 0 0 0 0 0,00 0,00 16
T O T A L 129.343 157.374 1.855 18.567 8.482 17.599 1,22 11,18 139.775

CIENCIA E TECNOLOGIA
ADMINISTRACAO GERAL 1.111 1.123 74 223 70 209 0,01 18,61 914
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 150 150 0 25 0 25 0,00 16,67 125
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 400 400 0 8 0 8 0,00 2,00 392
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 2.000 2.000 0 0 0 0 0,00 0,00 2.000
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 19.989 19.989 406 598 263 442 0,03 2,21 19.547
T O T A L 23.650 23.662 480 854 333 684 0,05 2,89 22.978

AGRICULTURA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 279 279 (1) 14 1 14 0,00 5,02 265
ADMINISTRACAO GERAL 84.377 84.377 12.916 25.341 12.773 24.587 1,70 29,14 59.790
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 240 240 10 13 8 11 0,00 4,58 229
ASSISTENCIA COMUNITARIA 591 591 2 6 1 5 0,00 0,85 586
ALIMENTACAO E NUTRICAO 176 176 16 21 16 20 0,00 11,36 156
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 37 37 0 12 0 12 0,00 32,43 25
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 1.314 1.314 27 94 32 92 0,01 7,00 1.222
PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL 992 1.071 1 10 5 10 0,00 0,93 1.061
PROMOCAO DA PRODUCAO ANIMAL 3.163 3.163 7 23 7 23 0,00 0,73 3.140
DEFESA SANITARIA ANIMAL 3.115 3.315 216 564 212 368 0,03 11,10 2.947
ABASTECIMENTO 2.390 2.453 291 494 180 350 0,02 14,27 2.103
EXTENSAO RURAL 914 2.168 23 23 23 23 0,00 1,06 2.145
IRRIGACAO 35.400 35.770 1 1.330 2 730 0,05 2,04 35.040
T O T A L 132.988 134.954 13.509 27.945 13.260 26.245 1,81 19,45 108.709

ORGANIZACAO AGRARIA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 3 3 0 0 0 0 0,00 0,00 3
ADMINISTRACAO GERAL 7.946 7946 1396 2754 1241 2600 0,18 32,72 5.346
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 12 12 0 0 0 0 0,00 0,00 12
REFORMA AGRARIA 4.665 4665 90 201 90 201 0,01 4,31 4.464
T O T A L 12.626 12.626 1.486 2.955 1.331 2.801 0,19 22,18 9.825

INDUSTRIA
ADMINISTRACAO GERAL 11.965 12.455 1.894 4.479 2.335 4.275 0,30 34,32 8.180
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 20 20 0 3 0 3 0,00 15,00 17
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 87 87 0 1 0 1 0,00 1,15 86
PROMOCAO INDUSTRIAL 8.298 8.298 3 281 78 280 0,02 3,37 8.018
PRODUCAO INDUSTRIAL 20 20 0 0 0 0 0,00 0,00 20
MINERACAO 1.905 1.905 0 17 0 17 0,00 0,89 1.888
NORMALIZACAO E QUALIDADE 3.232 3.232 462 795 424 741 0,05 22,93 2.491
T O T A L 25.527 26.017 2.359 5.576 2.837 5.317 0,37 20,44 20.700

COMERCIO E SERVICOS
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 80 80 3 4 3 4 0,00 5,00 76
ADMINISTRACAO GERAL 10.362 10.362 858 1.703 832 1.630 0,11 15,73 8.732
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 602 602 22 31 14 24 0,00 3,99 578
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 235 235 0 0 0 0 0,00 0,00 235
SERVICOS URBANOS 190 190 0 0 0 0 0,00 0,00 190
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 242 772 0 0 0 0 0,00 0,00 772
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 250 250 0 1 0 1 0,00 0,40 249
PROMOCAO COMERCIAL 1.530 1.530 (2) 19 9 19 0,00 1,24 1.511
COMERCIO EXTERIOR 29 29 0 0 0 0 0,00 0,00 29
TURISMO 3.345 8.086 339 2.125 339 2.125 0,15 26,28 5.961
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 22 22 16 16 16 16 0,00 72,73 6
T O T A L 16.887 22.158 1.236 3.899 1.213 3.819 0,26 17,24 18.339

COMUNICACOES
ADMINISTRACAO GERAL 7.645 7.645 830 1.728 735 1.456 0,10 19,05 6.189
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 1.054 1.054 42 56 22 36 0,00 3,42 1.018
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 12 12 0 0 0 0 0,00 0,00 12
COMUNICACAO SOCIAL 7.779 7.779 383 2.047 313 1.953 0,13 25,11 5.826
DIFUSAO CULTURAL 50 50 0 0 0 0 0,00 0,00 50
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 50 50 0 0 0 0 0,00 0,00 50
TELECOMUNICACAO 80 80 0 0 0 0 0,00 0,00 80
T O T A L 16.670 16.670 1.255 3.831 1.070 3.445 0,24 20,67 13.225

ENERGIA
ADMINISTRACAO GERAL 3.327 3.327 461 960 454 928 0,06 27,89 2.399
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 159 159 2 23 2 23 0,00 14,47 136
CONSERVACAO DE ENERGIA 426 426 0 6 0 6 0,00 1,41 420
ENERGIA ELETRICA 327 327 18 19 18 19 0,00 5,81 308
PETROLEO 50 50 0 0 0 0 0,00 0,00 50
T O T A L 4.289 4.289 481 1.008 474 976 0,07 22,76 3.313

TRANSPORTE
ADMINISTRACAO GERAL 32.826 32.826 6.975 13.462 6.527 12.498 0,86 38,07 20.328
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 220 220 16 16 16 16 0,00 7,27 204
TRANSPORTE AEREO 150 150 15 15 15 15 0,00 10,00 135
TRANSPORTE RODOVIARIO 100.439 102.357 3.977 7.113 3.976 7.111 0,49 6,95 95.246
T O T A L 133.635 135.553 10.983 20.606 10.534 19.640 1,36 14,49 115.913

DESPORTO E LAZER
ADMINISTRACAO GERAL 590 4.616 27 4.200 26 4.199 0,29 90,97 417
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 30 30 0 1 0 1 0,00 3,33 29
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 28 28 0 0 0 0 0,00 0,00 28
DEPORTO DE RENDIMENTO 2.386 3.186 46 679 44 677 0,05 21,25 2.509



������������	�
��
��	������������������������� >���	����������

DEPORTO COMUNITARIO 341 341 1 3 1 3 0,00 0,88 338
LAZER 24 24 0 0 0 0 0,00 0,00 24
T O T A L 3.399 8.225 74 4.883 71 4.880 0,34 59,33 3.345

ENCARGOS ESPECIAIS
SERVICO DA DIVIDA INTERNA 204.898 204.898 36.282 66.366 36.282 66.366 4,59 32,39 138.532
SERVICO DA DIVIDA EXTERNA 17.054 17.054 0 10.671 0 10.671 0,74 62,57 6.383
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 181.947 188.125 17.614 50.049 17.674 49.937 3,45 26,54 138.188
T O T A L 403.899 410.077 53.896 127.086 53.956 126.974 8,77 30,96 283.103

RESERVA DE CONTINGENCIA1

RESERVA DE CONTIGENCIA 100 100 0 0 0 0 0,00 0,00 100
T O T A L 100 100 0 0 0 0 0,00 0,00 100

RESERVA DO RPPS
RESERVA DO RPPS 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00 0
T O T A L 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00 0

DESPESAS (INTRA-ORCAMENTARIAS) (II) 328.215 341.556 54.599 106.808 53.027 104.650 7,23 30,64 236.906

TOTAL 5.652.870 5.775.433 765.584 1.561.198 721.499 1.447.106 100,00 25,06 4.328.327

FONTE:SIAF

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III R$ Milhares

ESPECIFICAÇÃO

Mai/08 Jun/08 Jul/08 Ago/08 Set/08 Out/08 Nov/08 Dez/08 Jan/09 Fev/09 Mar/09 Abr/09

RECEITAS CORRENTES (I) 507.766 448.301 451.285 482.966 476.886 471.007 536.081 540.887 503.701 468.615 445.686 474.685 5.807.866 6.373.642

Receita Tributária 181.919 194.986 190.566 200.744 189.642 195.059 206.987 193.532 206.708 198.201 203.353 194.304 2.356.001 2.481.234

IRRF 0 0 0 0 0 0 0 0 12.867 13.409 12.883 13.153 52.312 171.618

ICMS 153.564 157.128 153.289 169.800 155.828 171.227 168.879 167.153 180.750 169.385 165.389 156.049 1.968.441 2.092.932

IPVA 6.166 12.434 11.580 7.775 8.466 5.814 2.038 2.184 4.657 7.206 15.622 13.515 97.457 96.051

ITCD 782 345 331 484 471 478 288 374 243 295 403 328 4.822 3.881

Outras Receitas Tributárias 21.407 25.079 25.366 22.685 24.877 17.540 35.782 23.821 8.191 7.906 9.056 11.259 232.969 116.752

Receita de Contribuições 14.790 12.897 13.283 13.094 13.081 13.650 24.664 31.100 16.066 13.361 15.587 15.302 196.875 189.393

Receita Patrimonial 5.056 4.674 5.443 5.556 5.573 6.510 5.727 5.092 4.710 3.724 5.012 4.285 61.362 43.764

Receita Agropecuária 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Receita Industrial 67 84 170 51 61 407 457 108 4 110 123 70 1.712 5.125

Receita de Serviços 12.647 9.876 9.547 12.990 6.552 12.976 13.661 12.047 10.716 13.357 10.119 15.154 139.642 164.554

Transferências Correntes 279.510 220.891 224.690 236.051 252.735 213.799 267.639 287.303 261.448 235.765 206.799 238.021 2.924.651 3.260.226

Cota-Parte do FPE 203.049 175.059 158.582 193.705 170.586 162.352 205.734 216.536 201.693 188.030 150.314 178.908 2.204.548 2.381.702

Transferências da LC 87/96 350 350 351 350 351 351 350 350 350 350 350 351 4.204 4.470

Transferências da LC 61/89 745 710 784 799 790 808 774 402 568 514 396 368 7.658 8.000

Transferências do FUNDEB 42.164 35.398 35.209 41.549 35.895 38.918 40.777 34.448 45.294 41.803 41.538 49.420 482.413 518.100

Outras Transferências Correntes 33.202 9.374 29.764 -352 45.113 11.370 20.004 35.567 13.543 5.068 14.201 8.974 225.828 347.954

Outras Receitas Correntes 13.777 4.893 7.586 14.480 9.242 28.606 16.946 11.705 4.049 4.097 4.693 7.549 127.623 229.346

DEDUÇÕES (II) 128.632 119.649 122.496 131.887 133.177 128.210 146.358 174.445 140.452 141.136 133.703 137.618 1.637.762 1.772.118

Transferências Constitucionais e Legais 41.660 45.677 44.308 46.538 43.388 45.916 43.433 50.742 42.689 49.742 48.429 45.435 547.956 589.628

Contrib. Plano Seg. Social Servidor 14.779 12.884 13.270 13.081 13.066 13.635 24.649 31.048 16.043 13.361 15.567 15.282 196.665 184.583

Servidor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Contrib. p/ Custeio Pensões Militares 11 13 13 13 15 15 15 52 23 0 20 20 210 4.810

Compensação Financ. entre Regimes Previd. 695 633 714 718 843 1.052 1.878 1.517 786 841 0 3.185 12.862 9.845

IRRF Servidores - Parecer PN TC 05/04 12.223 13.183 12.819 13.108 13.174 13.399 14.169 27.783 13.265 13.479 13.093 13.247 172.942 171.618

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 59.264 47.259 51.372 58.429 62.691 54.193 62.214 63.303 67.646 63.713 56.594 60.449 707.127 811.634

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 379.134 328.653 328.789 351.079 343.710 342.797 389.724 366.443 363.249 327.479 311.983 337.067 4.170.105 4.601.524

FONTE: Anexo 10

TOTAL
(ÚLT. 12 M.)

PREVISÃO
ATUALIZADA

2009

MAIO/2008 A ABRIL/2009

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, inciso II) R$ Milhares
PREVISÃO PREVISÃO

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2009 2008

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 200.296 200.296 34.407 65.702 49.388
RECEITAS CORRENTES  200.281 200.281 34.407 65.702 49.388

Receita de Contribuições dos Segurados 189.393 189.393 30.890 60.317 46.757
Pessoal Civil 145.437 145.437 26.842 52.498 39.001

Ativo 111.463 111.463 22.426                     45.225                    33.802 

 Inativo 20.566 20.566 2.823                       4.836                      3.159 

 Pensionista 13.408 13.408 1.593 2.437 2.040

Pessoal Militar 43.956 43.956 4.048 7.819 7.756
Ativo 34.582 34.582 3.866                       7.536                      7.600 

 Inativo 4.564 4.564 142                          220                         122 

 Pensionista 4.810 4.810 40 63 34

Outras Receitas de Contribuições - - - - -

Receita Patrimonial 1.043 1.043 258 497 273
Receitas Imobiliárias 43 43 7 14 13

Receitas de Valores Mobiliários 1.000 1.000 251                          483                         260 

 Outras Receitas Patrimoniais - - - - -

Receita de Serviços - - - - -

Outras Receitas Correntes 9.845 9.845 3.259 4.888 2.358
Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 9.845 9.845 3.185                       4.812                      2.339 

 Demais Receitas Correntes - - 74                            76                           19 

 RECEITAS DE CAPITAL 15 15 - - -
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 15 15 - - -

Amortização de Empréstimos - - - - -

Outras Receitas de Capital - - - - -

(–) DEDUÇÕES DA RECEITA - - - - -

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 327.508 327.508 51.945 116.316 81.487 
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (III) = (I + II) 527.804 527.804 86.352 182.018 130.875

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2009 2008
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 754.075 756.575 143.612 270.150 224.090

ADMINISTRAÇÃO 12.969 15.469 851 4.798 2.484
Despesas Correntes 11.819 14.319 848 4.795 2.453
Despesas de Capital 1.150 1.150 3 3 31 

 PREVIDÊNCIA 741.106 741.106 142.761 265.352 221.662
Pessoal Civil 619.493 619.493 122.895 226.435 221.662

Aposentadorias 417.984 417.984 87.909 156.743 153.582
Pensões 201.509 201.509 34.986 69.692 68.080
Outros Benefícios Previdenciários - - - - -

Pessoal Militar 121.613 121.613 19.866 38.917 -
Reformas 77.954 77.954 12.635 24.798 -

Pensões 43.659 43.659 7.231 14.119 -

Outros Benefícios Previdenciários - - - - -

Outras Despesas Previdenciárias - - - - -
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS -  - - - -

Demais Despesas Previdenciárias - - - - -

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 390 390 2 7 56 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VI) = (IV + V) 754.465 756.965 143.614 270.157 224.146

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III – VI) (226.661) (229.161) (57.262) (88.139) (93.271) 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA No Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

Bimestre 2009 2008
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS                  226.661                  226.661                   48.922                     73.016                    73.542 
 Plano Financeiro  - - - - -

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
 Recursos para Formação de Reserva                              -                              -                             -                               -  -

Outros Aportes para o RPPS                              -                              -                             -                               -  -
Plano Previdenciário  226.661 226.661 48.922 73.016 73.542

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro                  226.661                  226.661                   48.922                     73.016                    73.542 
 Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial                              -                              -                             -                               -  -

Outros Aportes para o RPPS                              -                              -                             -                               -  -

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

-

DESPESAS LIQUIDADAS

JANEIRO A ABRIL 2009/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RECEITAS REALIZADAS

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

VALOR

DESPESAS LIQUIDADAS

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, inciso II) R$ Milhares

2008
CAIXA  - -
BANCOS CONTA MOVIMENTO  47.618  51.312 602
INVESTIMENTOS  9.983 12.096 18.701 
OUTROS BENS E DIREITOS  - - -

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2009 2008
RECEITAS CORRENTES (VIII)  327.508 327.508 51.945 116.316 81.487

Receita de Contribuições 327.508 327.508 51.945 116.316 81.487
Patronal 327.508 327.508 51.945 116.316 81.487

Pessoal Civil 259.706 259.706 44.212 101.244 66.286
Ativo 259.500 259.500 44.200                   101.208                    66.263 

 Inativo 205 205 12                            36                           23 

 Pensionista 1 1 - -

Pessoal Militar 67.802 67.802 7.733 15.072 15.201
Ativo 67.800 67.800 7.733                     15.072                    15.201 

 Inativo 1 1 - - -

Pensionista 1 1 - - -

Para Cobertura de Déficit Atuarial  - - - - -

Em Regime de Débitos e Parcelamentos  - - - - -

Receita Patrimonial  - - - - -

Receita de Serviços  - - - - -

Outras Receitas Correntes  - - - - -

RECEITAS DE CAPITAL (IX)  - - - - -

Alienação de Bens  - - - - -

Amortização de Empréstimos  - - - - -

Outras Receitas de Capital  - - - - -

DEDUÇÕES DA RECEITA (X)  - - - - -

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
(XI) = (VIII + IX - X) 327.508 327.508 51.945 116.316 81.487

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2009 2008
ADMINISTRAÇÃO (XII) 390 390 2 7 56 

Despesas Correntes 390 390 2 7 56 
 Despesas de Capital  - - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XIII) = (XII) 390 390 2 7 56
FONTE: Anexos 2 e 10

2009
PERÍODO DE REFERÊNCIA

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS LIQUIDADAS

BENS E DIREITOS DO RPPS MAR/09

RREO - ANEXO VI (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares
SALDO

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA Em 31/Dez/2008 Em 28/Fev/2009 Em 30/Abr/2009

(a) (b) (c)
DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 2.608.737 2.583.321 2.512.270 
DEDUÇÕES (II) 493.557 673.545 761.897 

Ativo Disponível 524.845 661.132 742.858 
Haveres Financeiros 45.816 46.048 46.723 
(-) Restos a Pagar Processados 77.104 33.635 27.684 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 2.115.180 1.909.776 1.750.373 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) -  - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 145.674 141.417 137.147 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 1.969.506 1.768.359 1.613.226 

PERÍODO DE REFERÊNCIA
RESULTADO NOMINAL No Bimestre

(c-b)

VALOR (155.133) 

SALDO
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA Em 31/Dez/2008 Em 28/Fev/2009 Em 30/Abr/2009

(a) (b) (c)
DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 15.704.773 15.704.773 15.704.773 
DEDUÇÕES (VIII) 18.152 61.606 63.408 

Ativo Disponível 602 56.114 51.312 
Investimentos 18.701 5.492 12.096 
Haveres Financeiros - - -
(-) Restos a Pagar Processados 1.151 - -

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) 15.686.621 15.643.167 15.641.365 
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) - - -
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) 15.686.621 15.643.167 15.641.365 
FONTE:Balanço Patrimonial,CCCPE,Anexo 10 e Relatório  Final de Avaliação e Projeções Atuariais das Obrigações Previdenciárias da PBPREV.

Até o Bimestre
(c-a)

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE
REFERÊNCIA

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

JANEIRO A ABRIL 2009/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

VALOR CORRENTE

(356.280) 

50.369 

REGIME PREVIDENCIÁRIO

RREO - ANEXO VII (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares

PREVISÃO

RECEITAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2009 2008

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 4.940.790 700.273 1.440.592 1.649.465 
Receitas Tributárias 1.560.407 253.046 512.681 644.849 

ICMS 1.233.338 194.672 407.012 532.954 
IPVA 35.594 11.439 15.930 29.425 
ITCD 3.105 585 1.015 994
IRRF 171.618 26.036 52.312 49.838 
Outras Receitas Tributárias 116.752 20.314 36.412 31.638 

Receitas de Contribuições 189.393 30.890 60.317 46.757 
Receitas Previdenciárias 189.393 30.890 60.317 46.757 
Outras Receitas de Contribuições - - - -

Receita Patrimonial Líquida 12.173 103 332 493
Receita Patrimonial 43.764 9.296 17.731 12.525 
(-) Aplicações Financeiras 31.591 9.193 17.399 12.032 

Receita Industrial 5.125 193 307 578
Receita de Serviço 164.554 25.273 49.346 39.234 
Transferências Correntes 2.779.792 378.526 797.221 873.860 

FPE 1.905.362 263.378 575.156 622.648 
Convênios 118.971 6.802 9.321 42.608 
Outras Transferências Correntes 755.459 108.346 212.744 208.604 

Demais Receitas Correntes 229.346 12.242 20.388 43.694 
Dívida Ativa 20.000 601 955 1.006 
Diversas Receitas Correntes 209.346 11.641 19.433 42.688 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 381.613 14.464 28.833 16.361 
Operações de Crédito (III) 116.207 1.610 3.674 15.105 
Amortização de Empréstimos (IV) 430 1.056 2.108 1.235 
Alienação de Bens  (V) 19.616 - 6 4
Transferências de Capital 245.340 11.798 23.045 17

Convênios 223.235 11.798 17.796 17
Outras Transferências de Capital 22.105 - 5.249 -

Outras Receitas de Capital 20 - - -

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 245.360 11.798 23.045 17

RECEITAS  CORRENTES (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VII) 334.938 52.062 116.473 81.487 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL  (VIII) = (I + VI + VII) 5.521.088 764.133 1.580.110 1.730.969 

DOTAÇÃO

DESPESAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2009 2008

DESPESAS CORRENTES (IX)  4.293.949                              616.420                    1.212.610                          1.203.374 
 Pessoal e Encargos Sociais  2.367.709 398.425 801.388 641.335 

Juros e Encargos da Dívida (X) 111.698 20.515 37.329 37.114 
Outras Despesas Correntes  1.814.542 197.480 373.893 524.925 
Transferências Constitucionais e Legais  - - - 164.335 
Demais Despesas Correntes 1.814.542 197.480 373.893 360.590 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XI) = (IX - X) 4.182.251 595.905 1.175.281 1.166.260 

DESPESAS DE CAPITAL (XII) 1.139.828 52.052 129.846 139.112 
Investimentos 891.459 19.497 49.837 74.522 
Inversões Financeiras 35.620 1.111 8.934 2.480 

Concessão de Empréstimos (XIII) 6.904 151 2.890 1.530 
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIV) - - - -
Demais Inversões Financeiras 28.716 960 6.044 950

Amortização da Dívida (XV) 212.749 31.444 71.075 62.110 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 920.175 20.457 55.881 75.472 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVII) 100 - - -

RESERVA DO RPPS (XVIII) - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (XIX) 341.556 53.027 104.650 97.649 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XX) = (XI + XVI + XVII+ XVIII + XIX) 5.444.082 669.389 1.335.812 1.339.381 

RESULTADO PRIMÁRIO (XXI) = (VIII- XX) 77.006 94.744 244.298 391.588 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES – – 86.502 68.324 

265.309 

FONTE:Anexos 2, 10 e LDO

 VALOR CORRENTE 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

DESPESAS LIQUIDADAS

ESTADO DA PARAÍBA

RECEITAS REALIZADAS

JANEIRO A ABRIL 2009/BIMESTRE MARÇO-ABRIL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RREO - ANEXO IX (LRF, art. 53, inciso V) R$ Milhares

PODER/ÓRGÃO Em Em 31 de Em Em 31 de

Exercícios dezembro de Cancelados Pagos A Pagar Exercícios dezembro de Cancelados Pagos A Pagar

Anteriores 2008 Anteriores 2008

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) - 59.070 84 34.155 24.831 - 33.470 79 19.639 13.752

EXECUTIVO - 35.524 84 24.511 10.929 - 33.405 79 19.595 13.731

Administração Direta - 14.958 6 11.679 3.273 - 31.556 71 18.686 12.799

Administração Indireta - 20.566 78 12.832 7.656 - 1.849 8 909 932

LEGISLATIVO - 1.233 - 1.233 - - - - - -

Assembléia Legislativa - 1.217 - 1.217 - - - - - -

Tribunal de Contas - 16 - 16 - - - - - -

JUDICIÁRIO - 17.861 - 6.352 11.509 - 65 - 44 21

Tribunal de Justiça - 16.671 - 5.748 10.923 - 63 - 44 19

Fundo Especial do Poder Judiciário - 1.190 - 604 586 - 2 - - 2

MINISTÉRIO PÚBLICO - 4.452 - 2.059 2.393 - - - - -

Ministério Público - 4.452 - 2.059 2.393 - - - - -

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) - 18.034 - 15.181 2.853 - 206 1 205 -

TOTAL (III) = (I + II) - 77.104 84 49.336 27.684 - 33.676 80 19.844 13.752

FONTE: SIAF

JANEIRO A ABRIL 2009/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

Inscritos

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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RREO - ANEXO X (LDB, art. 72) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100
1- RECEITA DE IMPOSTOS 2.425.247 2.425.247 381.930 774.379 31,93 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual 
 e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS 2.148.986 2.148.986 325.667 679.018 31,60 

1.1.1- ICMS 2.092.932 2.092.932 312.195 653.678 31,23 
1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ICMS 28.369 28.369 2.540 4.917 17,33 
1.1.3- Dívida Ativa do ICMS 19.995 19.995 600 954 4,77 
1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ICMS 7.690 7.690 1.087 1.572 20,44 
1.1.5- (–) Deduções da Receita do ICMS - - (3) (3) -  
1.1.6- Adicional de até 2% do ICMS destinado ao Fundo de Combate à Pobreza (ADCT, art. 82, §1º) - - 9.248 17.900 -
1.1.7- (–) Deduções da Receita do Adicional de até 2% do ICMS - - - - -

1.2- Receita Resultante do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos – ITCD 3.881 3.881 731 1.269 32,70 
1.2.1- ITCD 3.881 3.881 731 1.269 32,70 
1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITCD - - - - -
1.2.3- Dívida Ativa do ITCD - - - - -
1.2.4- Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITCD -  - - - -
1.2.5- (–) Deduções da Receita do ITCD - - - - -

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA 100.762 100.762 29.495 41.780 41,46 
1.3.1- IPVA 96.051 96.051 29.145 41.008 42,69 
1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPVA 4.641 4.641 358 780 16,81 
1.3.3- Dívida Ativa do IPVA 5 5 1 1 20,00 
1.3.4- Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPVA 65 65 - - -
1.3.5- (–) Deduções da Receita do IPVA - - (9) (9) -  

1.4- Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 171.618 171.618 26.037 52.312 30,48 
1.4.1- IRRF 171.618 171.618 26.037 52.313 30,48 
1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF - - - - -
1.4.3- Dívida Ativa do  IRRF - - - - -
1.4.4- Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF -  - - - -
1.4.5- (–) Deduções da Receita do IRRF - - - (1) -  

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 2.394.180 2.394.180 330.688 722.194 30,16 
2.1- Cota-Parte FPE 2.381.702 2.381.702 329.222 718.945 30,19 
2.2- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 4.470 4.470 701 1.402 31,36 
2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 8.000 8.000 764 1.846 23,08 
2.4- Cota-Parte IOF-Ouro 8 8 1 1 12,50 

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 4.819.427 4.819.427 712.618 1.496.573 31,05 
PREVISÃO PREVISÃO

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %
(a) (b) (c) = (b/a)x100

4- PARCELA DO ICMS REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (25% de (1.1 – (1.1.6 – 1.1.7))) 537.247 537.247 78.921               164.938 30,70 
5- PARCELA DO IPVA REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (50% de 1.3) 50.381 50.381 14.748                 20.891 41,47 
6- PARCELA DA COTA-PARTE DO IPI-EXPORTAÇÃO REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (25% de 2.3) 2.000 2.000 191                      462 23,08 
7- TOTAL DAS DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS (4 +5 + 6) 589.628 589.628 93.860               186.291 31,59 
8- TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (3 – 7) 4.229.800 4.229.800 618.759 1.310.283 30,98 

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

9- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS - - - - -
AO ENSINO

10- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 115.833 122.869 5.813 8.780 7,15 
10.1- Transferências do Salário-Educação 15.000 22.000 2.008 4.975 22,61 
10.2- Outras Transferências do FNDE 100.833 100.869 3.805 3.805 3,77 
10.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE - - - - -

11- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS. DE CONVÊNIOS - - - - -
11.1- Transferências de Convênios - - - - -
11.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios - - - - -

12- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO - - - - -

13- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO - - - - -

14- TOTAL DAS OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO (9 + 10 + 11 + 12+13) 115.833 122.869 5.813 8.780 7,15 

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS DO FUNDEB INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100
15- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  811.635                   811.635               115.813               248.403 30,61 

15.1- Receita Resultante do ICMS Destinada ao FUNDEB – (20% de (1.1 – 4))                 322.348                   322.348                 47.847                 99.625 30,91 
15.2- Receita Resultante do ITCD Destinada ao FUNDEB – (20% de 1.2)                        776                          776                      146                      254 32,70 
15.3- Receita Resultante do IPVA Destinada ao FUNDEB – (20% de (1.3 – 5))                   10.076                     10.076                   1.721                   4.178 41,46 
15.4- Cota-Parte FPE Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1)                 476.340                   476.340                 65.844               143.789 30,19 
15.5- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.2)                        894                          894                      140                      280 31,36 
15.6- Cota-Parte IPI Exportação Destinada ao FUNDEB – (20% de (2.3 – 6))                     1.200                       1.200                      115                      277 23,08 

16- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  530.100                   530.100                 91.799               179.436 33,85 
16.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  476.100                   476.100                 83.396               167.816 35,25 
16.2- Complementação da União ao FUNDEB  42.000                     42.000                   7.563                 10.241 24,38 
16.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB                   12.000                     12.000                      840                   1.379 11,49 

17- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (16.1 – 15)                (335.535)                 (335.535)                (32.417)                (80.587) 24,02 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS DO FUNDEB INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
18- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO                 339.264                   339.264                 56.493               120.254 35,45 

18.1- Com Ensino Fundamental  203.584                   203.584                 52.283               111.147 54,60 
18.2- Com Ensino Médio  135.680                   135.680                   4.210                   9.107 6,71 

19- OUTRAS DESPESAS  190.836                   190.836                 15.850                 30.954 16,22 
19.1- Com Ensino Fundamental  114.516                   114.516                 14.924                 29.154 25,46 
19.2- Com Ensino Médio  76.320                     76.320                      926                   1.800 2,36 

20- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (18 + 19)                 530.100                   530.100                 72.343               151.208 28,52 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

FUNDEB

CONTINUA 1/2

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (17) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS LIQUIDADAS
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (17) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

RECEITAS DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS REALIZADAS

ESTADO DA PARAÍBA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO-ABRIL/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS REALIZADAS

RREO - ANEXO X (LDB, art. 72) R$ Milhares

VALOR

 -

-

67,02 

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

27- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 8)3 1.057.450                1.057.450               154.690               327.571 30,98

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
28- EDUCAÇÃO INFANTIL  220                          220                        50                        78 35,45 
29- ENSINO FUNDAMENTAL  379.685                   379.723                 67.214               140.326 36,95 

29.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB                 318.100                   318.100                 67.207               140.301 44,11 
29.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos                   61.585                     61.623                          7                        25 0,04 

30- ENSINO MÉDIO  214.845                   214.807                   5.205                 10.985 5,11 
30.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB                 212.000                   212.000                   5.136                 10.907 5,14 
30.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos                     2.845                       2.807                        69                        78 2,78 

31- ENSINO SUPERIOR  151.390                   151.390                 40.315                 40.315 26,63 
32- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR                        400                          400                           -                           - -
33- OUTRAS  187.105                   187.105                 38.749                 58.370 31,20 

34- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (28 + 29 + 30 + 31 + 32 + 33)                 933.645                   933.645               151.533               250.074                                  26,78 

 (80.587)
 -

-
-
-
-
-

(80.587)

 330.661 

25,24 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100

45- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO - - - - -

46- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 15.000 22.000 122 253 1,15 
47- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO - - - - -

48- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  144.026                   144.062 21.945 24.686                                  17,14 

ENSINO (45 + 46 + 47 + 48) 159.026 166.062 22.067 24.939 15,02 

51- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

FUNDEB
(h)

FUNDEF

52- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 3.412 
53- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 178.056 
54- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 141.909 
55- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 1.379 
56- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL 40.938 
FONTE:SIAF

Nota: 

 Cálculo efetuado confome Lei n° 8.620/2008 c/c a Lei n° 8.678/2008  (LDO/2009).

21- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB

23- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (21 + 22)

5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercíci

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

25 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2008 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS

26 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 25 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 20092

39- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL DE APLICAÇÃO MÍNIMA EM MDE VALOR

22- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

DESPESAS LIQUIDADAS

VALOR

3.412 
-

RECEITAS REALIZADAS

24- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 1 ((18 – 23) / (16) x 100) %

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DEDUÇÕES PARA FINS DO LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

41- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 
= (51 g)

37- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (55 h)

42- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DO LIMITE CONSTITUCIONAL (35 + 36 + 37 + 38 + 39 + 40 + 41)

44- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE5 ((43) / (8) x 100) %

43- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (34 – 42)

35- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (17)
36- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

40- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO4

38- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

DESPESAS LIQUIDADAS

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

 
SALDO ATÉ O BIMESTRE

 
CANCELADO EM 2009

(g)

3 Caput do artigo 212 da CF/1988
4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercíc

2 Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: “Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser

utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional

1 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício

9.225 

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS
VALOR

RREO - Anexo XVIII (LRF, Art. 48) R$ Milhares

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

 Previsão Inicial 5.652.870 

Previsão Atualizada 5.688.931 

Receitas Realizadas 775.992 1.603.297 

Déficit Orçamentário 156.191 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 86.502 

DESPESAS

 Dotação Inicial 5.652.870 

Créditos Adicionais 122.563 

Dotação Atualizada 5.775.433 

Despesas Empenhadas 765.584 1.561.198 

Despesas Liquidadas 721.499 1.447.106 

Superávit Orçamentário 156.191 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Despesas Empenhadas 765.584 1.561.198 

Despesas Liquidadas 721.499 1.447.106 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Receita Corrente Líquida 4.170.105

No Bimestre Até o Bimestre

Até o Bimestre

ESTADO DA PARAÍBA

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

No Bimestre Até o Bimestre

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciárias Realizadas(I)

 Despesas Previdenciárias Liquidadas(II)

 Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

 Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 86.352 182.018 

Despesas Previdenciárias Liquidadas(V) 143.614 270.157 

Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) (57.262) (88.139) 

Meta Fixada no Resultado Apurado

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

Resultado Nominal 50.369 (356.280) (707,34) 

Resultado Primário 265.309 244.298 92,08 

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo 

Até o Bimestre Até o Bimestre a Pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 77.104 84 49.336 27.684 

Poder Executivo 53.558 84 39.692 13.782 

Poder Legislativo 1.233 - 1.233 -

Poder Judiciário 17.861 - 6.352 11.509 

Ministério Público 4.452 - 2.059 2.393 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 33.676 80 19.844 13.752 

Poder Executivo 33.611 80 19.800 13.731 

Poder Legislativo - - - -

Poder Judiciário 65 - 44 21 

Ministério Público - - - -

TOTAL 110.780 164 69.180 41.436 

Valor Apurado

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 330.661 25,00% 25,24 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 120.254 60,00% 67,02 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental

Complementação da União ao FUNDEB

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

Receita de Operação de Crédito

Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciárias (I)

 Despesas Previdenciárias (II)

 Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

 Receitas Previdenciárias (IV)

 Despesas Previdenciárias (V)

 Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V)

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Valor apurado

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP

Total das Despesas / RCL (%) 

FONTE:SIAF

Valor Apurado no Exercício Corrente

Limites Constitucionais Anuais

% em Relação à Meta

(b/a)

Limite Constitucional Anual

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar

% Aplicado Até o Bimestre

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

% Aplicado Até o Bimestre

No Bimestre Até o Bimestre
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº 319

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 4737/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora  INALVA
ANDRADE GUERRA E SILVA, Professor de Educação Básica 3, matrícula nº 137.167-3, lotada
na Secretaria de Estado Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b”
da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o
art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 320

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 4487/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora  ODETE
DE SOUZA MOREIRA, Agente Adm. Auxiliar, matrícula nº 99.921-1, lotada na Secretaria de
Estado Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da Constitui-
ção Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei
nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 321

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 1696/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO o servidor JOSÉ
VERNIAUD DE ATAIDE , Técnico de Nível Médio, matrícula nº 87..361-6, lotada na Secretaria
de Estado Desenvolvimento Humano, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art.
1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 322

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 1953/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora JOSEFA
PAULO, Agente Adm. Auxiliar, matrícula nº 109.011-9, lotada na Secretaria de Estado Educação
e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da Constituição Federal com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 323

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 6641/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA
DE FATIMA DA SILVA GOMES, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 134.012-3, lotada na Secreta-
ria de Estado Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art.
1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 324

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 7155/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA
APARECIDA DE PAIVA, Professor de Educação Básica 1, matrícula nº 142.656-7, lotada na
Secretaria de Estado Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art.
1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 325

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 0117/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA DO
SOCORRO TOMAZ, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 78.359-5, lotada na Secretaria de Estado da
Administração, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da Constituição Federal com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 326

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 01118/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora IRACY
MONTEIRO DA COSTA, Assessor p/ Ass. Adm. Geral, matrícula nº 110.815-8, lotada na Secre-
taria de Estado da Administração, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art.
1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 327

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 03500/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora ANA MA-
RIA OLIVEIRA DE MOURA, , matrícula nº 141.695-2, lotada na Secretaria de Estado Educação e
Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da Constituição Federal com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 328

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 0728/08,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO o servidor JOSÉ
MILTON PEREIRA DA SILVA , matrícula nº 64.878-7, lotada na Secretaria de Estado Educação
e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da Constituição Federal com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 21 de maio de 2009

Resenha/PBprev/GP/Nº052-2009

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) seguintes processo(s) de ABONO DE PERMANÊNCIA, instituído pela Emen-
da Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:
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João Pessoa, 20 de maio de 2009

Resenha/PBprev/GP/nº053-2008

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):
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João Pessoa, 20 de maio de 2009

Resenha/PBprev/GP/nº 054-2009

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Assunto 
1481-09 DEBORA VIEIRA DE ANDRADE BATISTA REVERSÃO DE QUOTA 
2240-09 SAFIRA BANDEIRA DA SILVA PEREIRA REVERSÃO DE QUOTA 

João Pessoa, 20 de Maio de 2009

Resenha/PBprev/GP/nº 055-2009

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Assunto 
2344-09 LUZINETE PESSOA PINTO PENSÃO TEMPORÁRIA 
2155-09 DENISE ZULEIDE DE CARVALHO PENSÃO TEMPORÁRIA 
1543-09 CLAUDIA ROBERTA DE BRITO CHAVES PENSÃO TEMPORÁRIA 
883-06 FABIO MACEDO RAMALHO PENSÃO P/FILHO MAIOR 

INVÁLIDO 
6376-08 MARIA MARTA DE SOUZA PENSÃO PARA FILHO 

MAIOR INVÁLIDO 
2359-09 KIARA KALLINE RODRIGUES VIRGULINO DE 

MEDEIROS 
PENSÃO TEMPORÁRIA 

7629-08 HADER SOBREIRA DOS SANTOS PENSÃO TEMPORÁRIA 
1411-09 ANA MARIA MAIA PEIXOTO REVERSÃO DE QUOTA 

 
João Pessoa, 21 de Maio de 2009

PORTARIA Nº 050/2009-GAB/PRES./PBPREV               João Pessoa, 25 de Maio de 2009.

O PRESIDENTE DA PARAÍBA PREVIDÊNCIA - PBPREV, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Parágrafo Único do Artigo 10, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro
de 2003:

RESOLVE:
1 - EXONERAR PAULO ROBERTO MAIA LEITE, do cargo de Motorista da

Previdência, símbolo CCPREV-7, desta Autarquia.
2- Revogue-se disposições em contrário;
3 -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;
4 - Dê-se ciência, publique-se.

PORTARIA Nº 051/2009-GAB./PRES./PBPREV                João Pessoa, 25 de Maio de 2009.

O PRESIDENTE DA PARAÍBA PREVIDÊNCIA - PBPREV, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Parágrafo Único do Artigo 10, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro
de 2003:

RESOLVE:
1 - NOMEAR, GILVAN SALES DE MATOS para o cargo de Motorista da

Previdência, símbolo CCPREV-7, desta Autarquia.
2 - Revogue-se disposições em contrário;
3 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;
4 - Dê-se ciência, publique-se.
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FUNDAÇÃO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
“ALICE DE ALMEIDA”

PORTARIA Nº. 147/2009-GP, 26 DE MAIO DE 2009.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei
3.815, de 25 de novembro de 1975, combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995,

RESOLVE: Exonerar, HUMBERTO MALHEIROS GOUVEIA,  matrícula
nº. 663.504-1, do cargo em comissão de Gerente de Execução    símbolo  CCS-6/FUNDAC, a partir
do dia 31/05/2009.

PUBLIQUE-SE

PORTARIA Nº. 148/2009-GP, 26 DE MAIO DE 2009.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei
3.815, de 25 de novembro de 1975, combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995,

RESOLVE: Nomear GILVANEIDE KARLA ALVES DE FREITAS,   para exer-
cer o cargo em comissão de Gerente de Execução  símbolo                CCS-6/FUNDAC, a partir do
dia 01/06/2009.

PUBLIIQUE-SE

����������(�����E�(���

FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER/PB

PORTARIA N. º 117 DE 22 DE MAIO DE 2009.

 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/
PB, no uso de suas atribuições e tendo em vista Ofício nº 059/
2009-GDIL.

RESOLVE:
1 - Dispensar, a pedido, a Servidora MARIA CRISTINA BARROS MAYER,

Economista, matrícula 5693-6, do Cargo Comissionado de Chefe de Gabinete da Diretoria Supe-
rintendente.

               2  –  Determinar que o presente Ato entre em vigor a partir de sua
publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 118 DE 22 DE MAIO DE 2009.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista Ofício nº 059/2009- GDIL.

RESOLVE:
1 – Designar a Servidora ALBANETE ALVES GOMES, Assistente Administrati-

vo IV, matrícula 5435-6, para exercer o Cargo Comissionado de Chefe de Gabinete da Diretoria
Superintendente.

 2  –  Determinar que o presente Ato entre em vigor a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 119 DE 25 DE MAIO DE 2009.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista Ofício nº 199/2009.DEP.RP.

RESOLVE:
1 – Designar a Servidor JAIME CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE FILHO,

Engenheiro Civil, matrícula 5063-6, para exercer o Cargo Comissionado de Chefe da Divisão de
Orçamento e Controle da Diretoria de Planejamento, símbolo CAS-3.

2  –  Determinar que o presente Ato entre em vigor a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 120 DE 25 DE MAIO DE 2009.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/
PB, no uso de suas atribuições.

RESOLVE:
 1 – Designar a Servidora MARILZA DE BRITO LIRA SOUTO, Arquiteta, ma-

trícula 5362-7, para exercer o Cargo Comissionado de Chefe da Assessoria de Modernização
Administrativa da Diretoria Superintendente, símbolo CAS-3.

2  –  Determinar que o presente Ato entre em vigor a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Estado da Paraíba.

4�>��
PORTARIA Nº  335/09  João  Pessoa,  25 de maio de  2009

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art.44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de novembro de 1987,

RESOLVE   tornar sem efeito a Portaria  nº 210/09, publicada no Diário
Oficial do Estado de 18/04/09, que constitui a  Comissão  Permanente de Licitação  do
Hospital Regional de Picui .

PORTARIA Nº  336/09 João  Pessoa, 25 de  maio de  2009

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art.44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de novembro de 1987,

RESOLVE   designar para compor a Comissão Permanente de Licitação do
Hospital Regional de  Picuí,  os servidores: EDILMA DA COSTA BEZERRA , matricula nº
53.658-3, (Presidente), RENATA DOS SANTOS SILVA, matricula nº 164.548-0, (Membro),
AMILTON RIBEIRO BATISTA,  matricula nº  200.028-8, (Membro), MARIA DO CARMO
MACEDO,  matricula nº  102.292-0, (Suplente), e MICHELINE HIATIARA DE M. LIMA,
matricula nº  999.799-7, (Suplente). Esta Comissão terá duração de 01 (um) ano a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

PORTARIA Nº   337/09    João Pessoa, 25 de maio de  2009

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas,

RESOLVE  :
I – Determinar com fulcro no art.44. inciso XIV do Decreto nº 12.228, de 19.11.97,

a instauração do processo administrativo disciplinar a fim de apurar abandono de cargo pelo servidor
José Elizeu Oliveira, matricula n° 149.143-1, de acordo com processo nº 07023429-9.

 II – Determinar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta
aos servidores,  PAULO EUDISON LIMA, matricula nº 150.632-3, (Presidente), HELIO
TEODULO GOUVEIA, matricula nº 148.900-3, (Membro), e FRANCISCO DE ASSIS COSTA
ARAÚJO, matricula nº 515423-5, (Membro). para sob a presidência do primeiro   dar  cumpri-
mento ao item precedente.

III – Delibera que os membros da Comissão terão dedicação exclusiva e poderão
reporta-se diretamente aos demais órgão da Administração  Pública em diligencia necessária a
instrução processual.

DE – SE  CIENCIA
PUBLIQUE-SE E CUMPRA - SE
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA - UEPB

PORTARIA/UEPB/GR/223/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) EDUARDO BARBOSA BESERRA, matrícula n°.

1.21219-2, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de DIRETOR DE CENTRO, símbolo NDC-1, do Centro de

Ciências Biológicas e da Saúde, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/224/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) RAILDA FERNANDES ALVES, matrícula n°.

1.20828-4, lotado (a) no Departamento de Psicologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de DIRETOR ADJUNTO DE CENTRO, símbolo NDC-2, do Centro

de Ciências Biológicas e da Saúde, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/225/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,
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cula n°. 1.22441-7, lotado (a) no Departamento de Farmácia do Centro de Ciências Biológicas e

da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-

3, do Departamento de Farmácia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/233/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) ELIANE NOBREGA VASCONCELOS, matrícu-

la n°. 1.20840-3, lotado (a) no Departamento de Fisioterapia do Centro de Ciências Biológicas e

da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do

Departamento de Fisioterapia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/234/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) CARLUCIA ITHAMAR FERNANDES FRAN-

CO, matrícula n°. 1.21284-2, lotado (a) no Departamento de Fisioterapia do Centro de Ciências

Biológicas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPARTAMENTO,

símbolo NDC-3, do Departamento de Fisioterapia, por um período de dois anos, a partir de 01

de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/235/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) DARLENE CRISTINA RAMOS ELOY DANTAS,

matrícula n°. 1.22520-1, lotado (a) no Departamento de Odontologia do Centro de Ciências Biológi-

cas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do

Departamento de Odontologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/236/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) CARMEM LUCIA SOARES GOMES DE

MEDEIROS, matrícula n°. 1.21237-1, lotado (a) no Departamento de Odontologia do Centro de

Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPAR-

TAMENTO, símbolo NDC-3, do Departamento de Odontologia, por um período de dois anos, a

partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/237/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) EDIL FERREIRA DA SILVA, matrícula n°. 1.22546-

4, lotado (a) no Departamento de Psicologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS,

para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Departamento de

Psicologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/238/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) NELSON ALEIXO DA SILVA JUNIOR, matrícula

n°. 1.22857-9, lotado (a) no Departamento de Psicologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, do

Departamento de Psicologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/239/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) MARCIA ADELINO DA SILVA DIAS, matrícula

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) CIBELLE FLAVIA FARIAS NEVES, matrícula n°.

1.21221-4, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Departa-

mento de Biologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/226/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) CARLA DE LIMA BICHO, matrícula n°. 1.23875-

2, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS,

para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, do Depar-

tamento de Biologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/227/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) JOSE EUGENIO ELOI MOURA, matrícula n°.

1.23363-7, lotado (a) no Departamento de Educação Física do Centro de Ciências Biológicas e da

Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do

Departamento de Educação Física, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/228/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) JOSE DAMIÃO RODRIGUES, matrícula n°. 1.23364-

5, lotado (a) no Departamento de Educação Física do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS,

para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, do Departa-

mento de Educação Física, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/229/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) FABIOLA DE ARAUJO LEITE MEDEIROS, matrí-

cula n°. 1.22513-8, lotado (a) no Departamento de Enfermagem do Centro de Ciências Biológicas

e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do

Departamento de Enfermagem, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/230/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) JURACI DIAS ALBUQUERQUE, matrícula n°.

1.20926-4, lotado (a) no Departamento de Enfermagem do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de CHEFE ADJUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, do

Departamento de Enfermagem, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/231/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) VANDA LUCIA DOS SANTOS, matrícula n°.

1.22435-2, lotado (a) no Departamento de Farmácia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Departa-

mento de Farmácia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/232/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) ANA CLAUDIA DANTAS DE MEDEIROS, matrí-
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n°. 1.24044-7, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da

Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE CURSO, símbolo NDC-2, do

Curso de Biologia Diurno, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/240/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) ANA PAULA STECHHAHN LACCHIA, matrícula

n°. 1.23859-1, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo NDC-3,

do Curso de Biologia Diurno, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/241/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) RONALDO DOUGLAS PEREIRA DO REGO,

matrícula n°. 1.22427-1, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológi-

cas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE CURSO, símbolo NDC-

2, do Curso de Biologia Noturno, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/242/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) MARIA AVANY BEZERRA GUSMÃO, matrícula

n°. 1.23311-4, lotado (a) no Departamento de Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo NDC-3,

do Curso de Biologia Noturno, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/243/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) DORIS NOBREGA DE ANDRADE

LAURENTINO, matrícula n°. 1.21311-3, lotado (a) no Departamento de Educação Física do

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE

CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de Educação Física, por um período de dois anos, a partir de

01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/244/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) KYVAL PANTOJA GORGONIO, matrícula n°.

1.20468-8, lotado (a) no Departamento de Educação Física do Centro de Ciências Biológicas e da

Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo

NDC-3, do Curso de Educação Física, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/245/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) MARIA JOSE GOMES MORAIS, matrícula n°.

1.20815-2, lotado (a) no Departamento de Enfermagem do Centro de Ciências Biológicas e da

Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE CURSO, símbolo NDC-2, do

Curso de Enfermagem, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/246/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) MERCIA MARIA PAIVA GAUDENCIO, matrícu-

la n°. 1.20748-2, lotado (a) no Departamento de Enfermagem do Centro de Ciências Biológicas

e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbo-

lo NDC-3, do Curso de Enfermagem, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/247/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) JOSE ALEXSANDRO DA SILVA, matrícula n°.

1.22436-1, lotado (a) no Departamento de Farmácia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

- CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de

Farmácia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/248/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) KARLETE VANIA MENDES VIEIRA, matrícula

n°. 1.23011-5, lotado (a) no Departamento de Farmácia do Centro de Ciências Biológicas e da

Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo

NDC-3, do Curso de Farmácia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/249/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) MARCIA DARLENE BEZERRA DE MELO E

SILVA, matrícula n°. 1.20837-3, lotado (a) no Departamento de Fisioterapia do Centro de Ciências

Biológicas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE CURSO, símbolo

NDC-2, do Curso de Fisioterapia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/250/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) DORALUCIA PEDROSA DE ARAUJO, matrícu-

la n°. 1.20851-9, lotado (a) no Departamento de Fisioterapia do Centro de Ciências Biológicas e

da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo

NDC-3, do Curso de Fisioterapia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/251/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) SERGIO D’AVILA LINS BEZERRA

CAVALCANTI, matrícula n°. 1.22524-3, lotado (a) no Departamento de Odontologia do Centro

de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE

CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de Odontologia, por um período de dois anos, a partir de 01

de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/252/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) RILVA SUELY DE CASTRO CARDOSO LUCAS,

matrícula n°. 1.20454-8, lotado (a) no Departamento de Odontologia do Centro de Ciências

Biológicas e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE

CURSO, símbolo NDC-3, do Curso de Odontologia, por um período de dois anos, a partir de 01

de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/253/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) MARIA JOSE CABRAL DE OLIVEIRA, matrí-

cula n°. 1.20830-6, lotado (a) no Departamento de Psicologia do Centro de Ciências Biológicas
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e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR DE CURSO, símbolo NDC-2,

do Curso de Psicologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

PORTARIA/UEPB/GR/254/2009

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso X, do Estatuto da Instituição,

RESOLVE:

Nomear, o (a) professor (a) LAERCIA MARIA BERTULINO DE MEDEIROS,

matrícula n°. 1.22954-1, lotado (a) no Departamento de Psicologia do Centro de Ciências Biológicas

e da Saúde - CCBS, para exercer o cargo de COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo

NDC-3, do Curso de Psicologia, por um período de dois anos, a partir de 01 de junho de 2009.

Registros e publicações necessários.

Campina Grande, 26 de maio de 2009.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/010/2009

Aprova o Regulamento e a Estrutura Acadêmica do Progra-
ma de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica, Nível
Mestrado e Doutorado, sendo do tipo Associação em Rede e
dá outras providências.

O Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE da Universida-
de Estadual da Paraíba, no uso das atribuições;

CONSIDERANDO as atribuições do CONSEPE fixadas pelo Estatuto da
UEPB, no que se refere a assuntos de pós-graduação stricto sensu, e de conformidade com a
legislação em vigor;

CONSIDERANDO a importância da continuidade do processo de expansão e
fortalecimento do ensino de pós-graduação e das atividades de pesquisa na UEPB;

CONSIDERANDO decisão deste Conselho tomada em reunião ordinária reali-
zada em 07 de maio de 2009;

R E S O L V E:
Art. 1º Aprovar o Regulamento e a Estrutura Acadêmica do Programa de Pós-

Graduação em Assistência Farmacêutica, Nível Mestrado e Doutorado;
Art. 2º O Regulamento e a Estrutura Acadêmica do Programa referido no artigo

anterior, do qual faz parte constituinte a Universidade Estadual da Paraíba – UEPB – e as outras
instituições que constam de seu regimento em anexo, passam a fazer parte da presente Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO  EM ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

REGIMENTO
TÍTULO I

DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Este Regimento disciplina a organização e funcionamento do Programa

de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica (PPGAF), coordenado pelo Núcleo de Assistência
Farmacêutica – Farmacoterapia e Biofarmácia (NAFFaBio).

Parágrafo único. O Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica
oferta  os Níveis de Mestrado e Doutorado, destinado à formação de docentes e pesquisadores na
área da Assistência Farmacêutica.

Art. 2º. O Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica é constitu-
ído pela participação de diferentes   Instituições de Ensino e Pesquisa do Brasil.

§1º As Instituições que constituem o PPGAF são:
1.  Universidade Federal da Paraíba (UFPB)
2.  Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)
3. Universidade Federal de Amapá (UNIFAP)
4.  Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)
5.  Universidade Federal de Campina Grande (UFCG)
6.   Universidade Federal do Maranhão (UFMA)
7.  Universidade Federal de Alagoas (UFAL)
§2º Poderão ingressar no Programa novas Instituições e Institutos de Pesquisa

Públicos e Privados, devendo ser  aprovado pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em
Assistência Farmacêutica.

Art. 3º. São objetivos gerais do Programa:
I - A formação de pessoal qualificado para o exercício do magistério superior, da

pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, considerados indissociáveis no campo da
Assistência Farmacêutica;

II - O incentivo à pesquisa na área da Assistência Farmacêutica, sob perspectivas
multi- e interdisciplinar;

III - A produção e aplicação do conhecimento tecnológico em produtos e servi-
ços inovadores na área da saúde;

Art. 4º. As linhas de pesquisa constituem o eixo principal das atividades    acadê-
mico-científicas do Programa de Mestrado e Doutorado em Assistência Farmacêutica.

Art. 5º. O Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica tem uma
Área de Concentração em Assistência Farmacêutica com duas Linhas de Pesquisa:
Farmacoterapia e Biofarmácia.

Art. 6º. Cada Instituição Participante poderá desenvolver atividades em uma ou
nas duas  áreas de concentração  de acordo com o perfil dos pesquisadores vinculados a mesma.

§1º A Instituição  deverá disponibilizar pesquisadores para compor o Corpo
Docente do Programa  conforme vocação local.

§2º O corpo docente poderá contar com a participação de docentes do país e/ou
do exterior, desde que aprovados e credenciados pelo Colegiado do Programa.

§3º A Instituição Participante deverá disponibilizar infra-estrutura acadêmica e
administrativa, como laboratório(s) e sala(s) de aula, suficientes para desenvolver as atividades do
Programa, conforme as necessidades indicadas pela Coordenação Geral, ouvido o seu Colegiado,
observadas as especificidades de cada instituição.

Art. 7º. A Sede Administrativa do Programa terá endereço itinerante, em função
da localização da Instituição Participante que abrigará a Coordenação Geral.

§1º A Primeira sede foi definida em reunião do Núcleo de Assistência Farmacêu-
tica – Farmacoterapia e Biofarmácia (NAFFaBio) , conforme Ata registrada.

§2º A sede será definida, a cada três anos, pelo Colegiado do Programa, na mesma
data de eleição do Colegiado.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8º. Integram a organização didático-administrativa do Programa de Pós-
Graduação em Assistência Farmacêutica:

I - Colegiado do Programa, como órgão superior deliberativo;
II - Coordenação Geral, como órgão executivo do Colegiado, composta por um

Coordenador  Geral, um Vice-Coordenador Geral e uma Secretária Executiva;
III - Representantes Institucionais, como órgão executivo do Colegiado, com-

posto por um Coordenador  e um Vice-Coordenador.
IV -  Conselho de Dirigentes Institucionais das IES,  composto pelo dirigente

máximo de cada IES ou seu representante, a quem compete estabelecer políticas e diretrizes do
Programa e dirimir questões relacionadas a este regimento.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO

Art. 9º. O Colegiado do Programa é composto por:
I - Coordenador Geral;
II - Vice-Coordenador Geral;
III - Um representante de cada Instituição (Coordenador Institucional);
IV - Dois representantes discentes.
§ 1º Os membros constantes nos itens I, II e III  serão eleitos por todos os

Docentes permanentes e colaboradores do Programa;
§ 2º Os representantes discentes serão eleitos por todo o corpo discente regular-

mente matriculado no Programa;
§ 3º O mandato dos membros do colegiado será de três anos, podendo ser

reconduzido apenas uma vez por igual período.
CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO COLEGIADO
Art. 10. São atribuições do Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Assis-

tência Farmacêutica:
a) aprovar a criação e modificação de linhas de pesquisa com base nos recursos

humanos e na produção  científica existentes;
b) credenciar e descredenciar docentes, segundo categorias descritas no Art. 12 e aten-

dendo aos critérios estabelecidos pelo Comitê de Área da CAPES ao qual o Programa esteja vinculado;
c) determinar o número de vagas em cada processo seletivo com base na disponi-

bilidade de orientação nas linhas de pesquisa;
d) decidir sobre documentos e critérios a serem utilizados na seleção dos candida-

tos ao Programa, apresentados em edital próprio;
e) definir a oferta de disciplinas em cada período letivo;
f) decidir sobre o aproveitamento de créditos obtidos em outras instituições de

Ensino Superior, nacionais ou estrangeiras, ou em outros Programas de Pós-Graduação nos limites
estabelecidos por este Regimento;

g) propor sobre a criação, alteração e extinção de disciplinas constantes da
Estrutura Acadêmica do Programa;

h) decidir sobre a concessão do trancamento de matrícula de alunos  mediante
requerimento prévio do interessado;

i) decidir sobre a admissão de alunos especiais;
j) analisar e decidir sobre as solicitações de alunos, para realização de Pré-Defesa

de Tese e Defesa de Dissertação e Tese;
k) analisar e decidir, na época devida, sobre os relatórios do Programa a serem

encaminhados aos órgãos superiores das Instituições Participantes, e aos órgãos de financiamento
e de fomento à pesquisa;

l) analisar e decidir, previamente, sobre os planos de utilização de recursos finan-
ceiros vinculados ao Programa;

m) acompanhar os indicadores de desempenho e produtividade dos docentes do Programa;
n) homologar a concessão de bolsas realizada pela Comissão de Bolsas;
o) homologar as renovações e os cancelamentos de bolsas realizados pela Comis-

são de Bolsas.
p) Credenciar e admitir novas Instituições e Institutos de Pesquisa no Programa.
§ 1º As decisões do Colegiado do Programa se darão por maioria simples, obser-

vando-se o quorum de no mínimo 50% mais um de seus membros.
§ 2º O Colegiado do Programa reunir-se-á na modalidade de teleconferência ou

equivalente, ordinariamente, quatro vezes por semestre e, extraordinariamente, quando convoca-
do pelo seu Presidente ou por solicitação escrita de, no mínimo, um terço dos seus membros.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS COORDENADORES E VICE-COORDENADORES

Art. 11. São atribuições do Coordenador Geral do Programa de Pós-Graduação
em Assistência Farmacêutica, além das constantes nesse Regimento:

a) dirigir e supervisionar a Secretaria Geral do Programa;
b) encaminhar, na época devida, aos Professores de cada Linha de Pesquisa do

Programa a documentação necessária ao processo seletivo, recebendo destes, em tempo hábil, a
documentação e os resultados do referido processo seletivo;

c) elaborar e submeter à apreciação do Colegiado, na época devida, as documen-
tações necessárias, os relatórios e os planos previstos neste Regimento;

d) por em execução as decisões do Colegiado do Programa;
e) representar o Programa junto a entidades de caráter cultural e técnico-científico;
f) representar o Programa em Congressos, Colóquios e outros eventos de caráter

cultural e técnico-científico;
g) delegar a membros do corpo docente a representação do Programa;
h) cuidar do cumprimento das normas disciplinares e éticas no âmbito do progra-

ma, ouvido o Colegiado;
i) presidir as reuniões do Colegiado;
j) coordenar a formação de bancas de pré-defesa de tese e defesa de dissertação e tese;
k) organizar o calendário de atividades do Programa.
§ 1º O Vice-Coordenador Geral tem as seguintes atribuições:
a) Substituir o Coordenador Geral do Programa em suas faltas ou impedimentos;
b) Auxiliar o Coordenador Geral do Programa nas atividades acadêmico –admi-

nistrativas do PPGAF
§ 2º O Coordenador Institucionall tem as seguintes atribuições:
a) Atender as diretrizes do Coordenador Geral do Programa em sua Instituição;
b) Ser representante legal do Programa na sua Instituição;
c) Auxiliar o Coordenador Geral do Programa nas atividades acadêmico – admi-

nistrativas do PPGAF.
§ 3º O Vice-Coordenador Institucional tem as seguintes atribuições:
a) Substituir o Coordenador Institucional em suas faltas ou impedimentos;
b) Auxiliar o Coordenador Institucional nas atividades acadêmico-administrati-

vas do PPGAF.
CAPÍTULO V

DA CONSTITUIÇÃO DO CORPO DOCENTE
Art. 12. Constituem o corpo docente do Programa os profissionais com título de

Doutor obtido ou revalidado em instituições credenciadas e habilitadas pela CAPES/MEC, que
atendam aos requisitos indicados pelo Colegiado do Programa, baseados nos critérios do Comitê de
Área da CAPES, quanto à qualificação e produção técnico-científica.

§lº Constituem categorias docentes do curso:
I - Docentes Permanentes – Docentes ou pesquisadores vinculados ao Programa,

com dedicação integral às atividades de ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e extensão
e que atingem critérios mínimos definidos pelo Comitê de Área da CAPES;

II - Docentes Visitantes – Docentes ou pesquisadores com vínculo funcional com
outras instituições não participantes, que sejam liberados das atividades correspondentes a tal
vínculo, convidados, por indicação do Colegiado do Programa, para participar das atividades de
ensino, orientação e pesquisa no curso, por um período contínuo de tempo e em regime de
dedicação integral;

III - Docentes Colaboradores – Docentes ou pesquisadores, convidados, por
indicação do Colegiado do Programa, que não se enquadram nem como docentes permanentes
nem como visitantes, mas que participam de forma sistemática de atividades do Programa,
independente de terem vínculo ou não com alguma instituição associada e que atendam aos
requisitos exigidos pelo

Comitê de Área da CAPES.
§2º A critério do Colegiado, professores e pesquisadores doutores internacionais

de notório saber poderão integrar o corpo docente de colaboradores do Programa.
Art. 14. Para integrar o corpo docente do Programa, o professor e/ou pesquisa-

dor precisará ser credenciado pelo Colegiado do Programa, com base em parecer de um dos seus
membros, indicado pelo Coordenador para esta finalidade, conforme critérios definidos pelo
Comitê de Área da CAPES.

§lº A solicitação de ingresso como docente é realizada através de carta-programa
dirigida ao Coordenador do Programa, que por sua vez reunirá o Colegiado para assistir à apresen-
tação do candidato sobre a sua proposta de trabalho.
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§2º O credenciamento dos membros do corpo docente tem validade pelo período
de 3 anos, ao final do qual é feita uma avaliação do desempenho do docente, segundo os indicadores
da área disponibilizados pela CAPES.

§3º Para a renovação do credenciamento, cada docente deverá apresentar, ao
Colegiado do Curso, um relatório de atividades, onde constem sua produção acadêmico-científica
nos últimos 3 anos e um novo plano de trabalho a ser desenvolvido no próximo período de
credenciamento.

§4º O docente poderá ser desligado antes do vencimento do prazo dos 3 anos,
mediante solicitação sua ou por decisão do Colegiado do Programa, em função do não-cumprimento
do plano de trabalho apresentado quando de seu credenciamento, ou devido a uma produção acadê-
mico-científica consideravelmente abaixo da média dos demais professores membros do Programa.

CAPÍTULO VI
DA ADMISSÃO AO CURSO

SEÇÃO I
DA INSCRIÇÃO

Art. 15. A inscrição para o processo de seleção, que visa à admissão anual de uma
ou mais turmas ao Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica, terá seu período
determinado em editais próprios pelo Colegiado do Programa.

Art. 16. Poderão inscrever-se, em cada Coordenação Estadual, via Sistema Aca-
dêmico Eletrônico

apropriado, para a seleção do Programa nos níveis de Mestrado e  Doutorado,
portadores de Diploma de Cursos de Nível Superior, a critério do Colegiado.

Art. 17. O Colegiado do Programa fixará, fazendo constar no Edital de inscrição,
o número de vagas em cada linha de pesquisa, levando em consideração a capacidade de orientação
do corpo docente, distribuído pelas Instituições associadas.

Art. 18. Para a inscrição dos candidatos à seleção do Programa, exigir-se-ão:
I - formulário de inscrição devidamente preenchido;
II - cópia do Diploma de Graduação ou documento equivalente;
III - cópia de documento comprobatório de identidade;
IV - prova de estar em dia com suas obrigações militares e eleitorais, no caso de

candidato  brasileiro;
V - Curriculum Vitae com a produção acadêmica devidamente comprovada, em

plataforma Lattes;
VI - ante-projeto.
§lº Além dos documentos constantes no caput deste artigo, poderão ser solicita-

dos outros documentos, a critério do Colegiado do Programa, que deverão ser especificados no
Edital de seleção.

§2º A Coordenação Geral deferirá o pedido de inscrição, em vista da regularidade
da documentação apresentada.

§3° Será obrigatória a apresentação dos documentos devidamente autenticados
em Cartório.

SEÇÃO II
DA SELEÇÃO

Art. 19. A admissão ao Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêuti-
ca, nos níveis de Mestrado e Doutorado, será realizada após o processo de seleção, o qual será
cumulativamente eliminatório e classificatório.

Art. 20. A seleção dos candidatos inscritos estará a cargo de uma comissão composta de,
no mínimo, 1 professor permanente do Programa por Estado, indicada pelo Colegiado do Programa.

Art. 21. O processo de seleção do Programa constará de:
I - prova de compreensão leitora em duas línguas estrangeiras;
II - apresentação anteprojeto de pesquisa;
III - entrevista
IV - análise do Curriculum Vitae.
Parágrafo único. Não será considerado pré-requisito para ingressar no Douto-

rado do Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica que o candidato seja portador de
Diploma de Mestrado, devendo o Colegiado do Programa reconhecer a qualidade do candidato.

Art. 22. No caso de aluno estrangeiro, residente em outro país, a seleção será
realizada através da

Coordenação Geral do Programa, mediante carta de aceitação do professor
orientador e referendo

do Colegiado.
Art. 23. A Coordenação Geral do Programa, ouvida a Comissão de Seleção,

poderá exigir do candidato o cumprimento de estudos complementares, em prazo que lhe for
fixado, concomitantemente ou não com as atividades do Curso e sem direito a crédito.

Art. 24. Os resultados dos processos seletivos admitem recursos, que deverão ser
interpostos pelo

candidato no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação e
publicação da lista dos aprovados.

Parágrafo único: Não serão admitidos recursos fora dos prazos estabelecidos
pelo Art. 24, sendo indeferido automaticamente por intempestividade.

SEÇÃO III
DA MATRÍCULA

Art. 25. O candidato aprovado e classificado na seleção deverá efetuar sua matrí-
cula junto ao Coordenador de seu Estado, obedecendo aos prazos fixados no seu calendário escolar
e recebendo um número de inscrição que o qualificará como aluno regular do Programa.

§1º O Coordenador  de cada Estado encaminhará, para a instituição de origem do
orientador do aluno, a documentação necessária para efetivação de sua matrícula.

§2º A não efetivação da matrícula prévia, no prazo fixado, implicará a desistên-
cia do candidato em matricular-se no Programa, perdendo todos os direitos adquiridos pela apro-
vação e classificação no processo de seleção.

§3º No ato da matrícula, o aluno deverá apresentar cópia autenticada em Cartó-
rio do diploma do curso de graduação.

Art. 26. Na época fixada no calendário escolar, antes do início de cada período
letivo, cada aluno fará, junto à Coordenação do Programa, sua inscrição em disciplinas, salvo os
casos de interrupção de estudos previstos neste Regimento.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste artigo, a atividade relaci-
onada ao desenvolvimento da Tese será considerada como disciplina, na forma de Seminários de Tese.

Art. 27. Poderá ser aceita a transferência de alunos matriculados regularmente
em outros programas de pós-graduação.

Parágrafo único. A aceitação de transferência somente poderá ser realizada
após concluído, pelo menos, o primeiro período de estudos na Instituição de origem.

SEÇÃO IV
DA SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DE MATRÍCULA

Art. 28. Será permitido suspensão de matrícula em uma ou mais disciplinas, desde
que ainda não tenham sido realizados 30% das atividades previstas para a disciplina, salvo caso
especial a critério do Colegiado do Programa.

§lº O pedido de cancelamento de inscrição, em uma ou mais disciplinas, constará
de um requerimento feito pelo aluno e dirigido à Coordenação do Programa.

§2º O deferimento do pedido compete à Coordenação Estadual do Programa, ouvi-
dos, previamente, o orientador do aluno e o professor da disciplina, respeitadas as disposições em vigor.

§3º Não constará, no Histórico Escolar do aluno, referência ao cancelamento de
inscrição em qualquer disciplina.

§4º É vedado o cancelamento de inscrição na mesma disciplina mais de uma vez,
salvo casos excepcionais, a critério do Colegiado do Programa.

Art. 29. O trancamento da matrícula em todo o conjunto de disciplinas
corresponde à interrupção de estudo e só poderá ser concedido em caráter excepcional e por
solicitação do aluno e justificativa expressa do orientador, a critério do Colegiado do Programa.

§1º O prazo máximo permitido de interrupção de estudos será de um ano, não
sendo computado no tempo de integralização do Programa.

§2º O trancamento concedido será mencionado no Histórico Escolar do aluno
com a menção “Interrupção de Estudos”, acompanhada do período letivo de ocorrência e da data
de homologação pelo Colegiado do Programa.

CAPÍTULO VII
DO REGIME DIDÁTICO-CIENTÍFICO

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA ACADÊMICA

Art. 30. O Programa compreende as seguintes atividades curriculares: disciplinas
obrigatórias e optativas; estudos individuais e em equipe; projetos de pesquisa; seminários; tópicos
especiais e avançados; e estágios.

Art. 31. Os níveis de mestrado ou doutorado é  concluído pelos alunos mediante
aprovação de uma dissertação ou tese avaliada por banca examinadora homologada pelo Colegiado
do Programa.

Art. 32. O PPGAF pode ser ministrado em forma modular, concentrado em
determinados períodos do ano, inclusive férias e recessos escolares, ou distribuídos ao longo dos
períodos letivos regulares.

Art. 33. O aluno deverá integralizar um mínimo de 24 e 35 créditos, respectiva-
mente para mestrado e doutorado.

Parágrafo único. Dos créditos obtidos em disciplinas 15 e 20 devem ser
integralizados com disciplinas obrigatórias, respectivamente para mestrado e doutorado, que
compõem um núcleo duro comum a todas as linhas de pesquisa.

Art. 34. Cada crédito corresponde a 15 horas de aula teórica ou 30 horas de aula
prática ou trabalho equivalente.

Art. 35. As durações máxima e mínima dos níveis mestrado e doutorado serão,
respectivamente, de 24  e 48 meses, incluindo o tempo de preparação e de apresentação da
dissertação e tese.

§1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o tempo de integralização do
Curso será computado a partir da data da primeira matrícula no Programa, respeitado o disposto
neste Regimento.

§2º O Colegiado do Programa poderá autorizar, quando julgar procedente, a
prorrogação da duração prevista no caput deste artigo por um período máximo de 6  meses,
mediante solicitação fundamentada do aluno e parecer favorável do professor orientador.

Art. 36. O Estágio-Docência será obrigatório e constará da preparação e
ministração em disciplinas de cursos de graduação em área afim, com a supervisão do seu orientador
e do professor da respectiva disciplina, os quais atribuirão o conceito final do aluno na forma do
disposto neste Regimento e acreditará 01 (um) e 02 (dois) créditos, respectivamente para o
Mestrado e Doutorado.

Art. 37 . O curso terá um elenco de disciplinas obrigatórias e optativas.
Parágrafo único. As disciplinas optativas para integralização dos créditos serão reco-

mendadas pelo orientador, conforme plano de pesquisa e área de concentração de interesse do aluno.
SEÇÃO II

DA VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR
Art. 38. O Programa de Pós-graduação em Assistência Farmacêutica é constitu-

ído de disciplinas obrigatórias e optativas, além de atividades complementares programadas.
Parágrafo único. Cabe ao tutor ou orientador do discente a indicação de suas

disciplinas optativas, além da orientação relativa às atividades programadas.
Art. 39. O sistema de avaliação discente no Programa abrange:
I - Avaliações relativas às disciplinas do Programa;
II - Avaliações relativas às atividades experimentais durante o tempo de discente

matriculado no Programa;
III - Avaliação da defesa de dissertação e tese.
Art. 40. As avaliações relativas às disciplinas serão realizadas através da aplica-

ção de provas e exames específicos ou desenvolvimentos de trabalhos individuais abordando o
conteúdo das disciplinas, a critério do docente responsável, sendo que são expressos em índices que
variam de zero a dez pontos.

§1º Será considerado aprovado em determinada disciplina o discente que lograr
média igual ou superior a sete pontos nas avaliações realizadas, e freqüentar, no mínimo, setenta
e cinco por cento das aulas e atividades programadas;

§2º Nas disciplinas optativas de caráter de nivelamento, será considerado apro-
vado o discente que obtiver setenta e cinco por cento, ou mais, de freqüência nas aulas e demais
atividades programadas, sendo tais disciplinas declaradas optativas e de nivelamento na sua oferta,
pelo tutor ou orientador do discente;

§3º O discente que for reprovado em determinada disciplina poderá solicitar
revisão de avaliação, que será submetida à análise de uma banca de professores, no prazo de cinco
dias  úteis da divulgação da média, podendo ser, excepcionalmente, reavaliada pelo respectivo
docente, desde que tenha a expressa concordância do Colegiado do Programa;

§4º O discente que for reprovado por motivo de faltas ou nota em determinada
disciplina será compulsoriamente desligado do curso;

§5º Aplicam-se os mesmos critérios de avaliação aos discentes matriculados em
disciplinas e outras atividades programadas do curso nos demais períodos.

Art. 41. As avaliações relativas às atividades programadas  ocorrem por meio de
seminários de avaliação programados, a cada período, e apresentados pelos discentes a bancas
compostas, cada uma, por três docentes do programa, designados pelo Colegiado do Programa.

§1º A avaliação dos seminários programados, apresentados pelos discentes, será
expressa em nota que varia de zero a dez pontos, emitida pela banca de professores;

§2º Será considerado aprovado em cada seminário o discente que obtiver nota
igual ou superior a sete pontos, emitida pela banca de professores;

§3º Será obrigatória, como atividade mínima programada, a aceitação de um
artigo científico em periódico Qualis B1  ou superior, com relevante Fator de Impacto para a área
e o depósito de pedido de patente;

§4º O discente que for reprovado na apresentação de seminário, poderá, excep-
cionalmente, reapresentar o mesmo, por proposta fundamentada pelo orientador e aceitação da
banca de professores, que define a nova data;

§5º O discente que não obtiver média igual ou superior a sete em segunda apresen-
tação do seminário de avaliação, ou que deixar de comparecer na data e horário estipulados para
tal apresentação, será compulsoriamente desligado do curso.

Art. 42. Atendidas as exigências de aprovação nas disciplinas do programa e
demais atividades programadas, o discente estará apto a requerer a defesa de dissertação e tese para
obtenção dos níveis de Mestre e Doutor em Assistência Farmacêutica, perante banca de avaliação.

§1º Para requerer a defesa da dissertação e tese, o discente deverá protocolar a
solicitação, em formulário próprio, junto à Secretaria Local, anexando:

I - Cópia autenticada do histórico escolar do curso;
II - Recomendação da defesa pelo docente orientador, emitida em formulário próprio;
III - Título da tese e súmula de seu conteúdo;
IV - Indicação, pelo orientador, em formulário próprio, dos componentes para

composição de banca de avaliação, observadas as exigências regulamentares quanto à titulação e
qualificação destes componentes;

§2º A banca de avaliação deverá ser constituída:
I - Pelo(s) orientador(es) do discente;
II - Por um ou dois outros docentes vinculados ao Programa, respectivamente

para dissertação ou tese;
III - Por um ou dois outros docentes ou profissionais externos ao Programa, que

satisfaçam às exigências quanto às respectivas titulações e qualificações, respectivamente para
dissertação ou tese;

§3º Os membros da banca de avaliação deverão:
I - Possuir o título de doutor, ou de notório saber, obtidos em instituições

credenciadas e habilitadas para a emissão de tais títulos, na área temática da tese;
II - Estar atuando no mercado de trabalho, ou na docência, na área temática da

tese, no mínimo nos últimos três anos;
§4º Cabe ao Colegiado do Programa homologar ou vetar a indicação dos mem-

bros da banca avaliadora, no prazo máximo de dez dias do protocolo de indicação, consubstanciando
seu parecer, cabendo nova indicação, no caso de veto, no prazo de cinco dias de comunicação pelo
Presidente do Colegiado;

§5º O presidente da banca de avaliação será sempre o docente orientador da tese;
§6º A defesa da tese pelo discente ocorrerá em duas sessões de avaliação distintas:
I - Pré-defesa, em sessão privada, da qual participarão apenas o discente e os

membros da banca de avaliação, que emitirão parecer consubstanciado sobre adequações necessá-
rias à defesa pública da tese, podendo os pareceres dos membros não-residentes no Estado em
questão serem encaminhados por escrito ao Presidente da banca;

II - Defesa pública, em sessão pública, da qual participarão o discente, os mem-
bros da banca de avaliação, convidados e interessados no tema da tese, além do público em geral.

§7º Os resultados das avaliações da pré-defesa e defesa pública da tese pelo
discente, serão registrados em atas próprias pela banca de avaliação, assinadas por seus membros
e pelo discente, e enviada ao Colegiado do Programa, para os devidos assentamentos;

§8º A pré-defesa e a defesa pública da tese ocorrem após o prazo mínimo de vinte dias
corridos, da data de comunicação de aceitação do pedido pelo Presidente do Colegiado do Programa;

§9º A defesa pública de tese ocorre no prazo máximo de noventa dias corridos, a
contar da data da pré-defesa;

§10 Poderá pleitear o Diploma de Mestre ou  Doutor em Assistência Farmacêu-
tica o discente que for declarado aprovado em todas as disciplinas e atividades programadas do
curso, e obtiver nota mínima equivalente a sete na apresentação pública da tese;

§11 O discente reprovado na pré-defesa de tese poderá realizar nova apresentação
dentro do prazo de trinta dias corridos, sendo que uma segunda reprovação excluirá o discente do curso;

§12 O discente reprovado na defesa pública de dissertação ou tese, pelo não
atendimento das recomendações emitidas pela banca avaliadora  ou por outro motivo, não poderá
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PORTARIA Nº 571-PGE, DE 27 DE MAIO DE 2009

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 89, §1°, inc. I e II, c/c art. 132, ambos da Constituição do Estado da Paraíba;
e pelo art. 9°, §1°, da Lei Complementar n° 86, de 1° de dezembro de 2008,

RESOLVE:
Art. 1°. Delegar ao Gerente Operacional da Procuradoria da Fazenda a atribuição

específica para, mediante despacho fundamentado, determinar o cancelamento de Inscrições em
Dívida Ativa, nos casos de:

I – inscrição decorrente de Representação Fiscal considerada prejudicada por ato
de agente competente da Secretaria de Estado da Receita, nos termos do art. 2°, parágrafo único,
do Decreto Estadual n° 30.324, de 11 de maio de 2009;

II – estrito cumprimento a determinação judicial.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
Art. 3°. Publique-se, dê-se ciência.

PORTARIA Nº 545-PGE, DE 27 DE MAIO DE 2009

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 9°, incisos X e XI,   da Lei Complementar n° 86, de 1° de dezembro de 2008, e
considerando o disposto no art. 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado
pelo Decreto n° 11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE:
Fixar os Assistentes Jurídicos vinculados aos respectivos Procuradores da Gerên-

cia Operacional da Procuradoria da Fazenda, na forma abaixo discriminada:

Procurador Assistente – Turno da 
Manhã  

  Assistente – Turno da 
Tarde 

Daniele C. Vieira Cesário Bruno Alexandre da S. Gurgel Cláudio L. Tavares Vinagre 

Felipe T. Lima Silvino Juciara Maria de S. Melo Márcio José V. Oliveira 

Gilvandro A. Ferreira 
Guedes 

Gabriela Freitas de Siqueira Ednaldo P. dos Santos Filho 

Leonardo V. Maciel José Tarcísio G. Filho Leonardo Carlos Benevides 

Marcos Antônio A. de 
Andrade 

Yuri de Figueiredo P. Torres Ana Luiza Ribeiro Coutinho 
U. de Almeida 

Olga de Fátima Franco Solange Maria C. Pontes Kallina Lígia C. L. Silva 

Rogério Feitosa M. Ventura Luciano Honório de Carvalho Mariana Ribeiro C. de 
Mesquita 

Silvana Simões de L. e Silva Marilene Pontes Pereira Odjalmes de L. Freire Neto 
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Portaria nº 270/2009                           João Pessoa, 08 de abril de 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o § 2º do artigo 134, da Constituição Federal, com a proteção da Lei nº
80/94, de 13 de janeiro de 1994, o inc II, art. 9º da Lei Complementar Estadual nº. 58, de 30 de
dezembro de 2003, e na Lei Complementar nº. 39/2002, de 15 de março de 2002, com as
alterações da Lei Complementar nº. 77, de 01 de junho de 2007.

R E S O L V E nomear MARIA DO SOCORRO ALVES  TIBURCIO para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Secretário de Defensoria da Defensoria Pública do Estado
da Paraíba, Símbolo CAD-7.

pleitear o título de Mestre ou Doutor em Assistência Farmacêutica, podendo, todavia, solicitar o
histórico escolar das disciplinas do curso concluídas com aproveitamento;

§13 Não haverá recurso contra a avaliação e parecer emitidos pela banca de
avaliação de tese;

§14 O texto final da Dissertação ou Tese  deverá ser protocolado pelo discente na
Secretaria Local, em cinco vias impressas e uma via digital (em CD), com antecedência mínima de
quinze dias da data prevista para a defesa pública, sendo que, após a defesa pública, o discente
deverá protocolar na Secretaria Local, no prazo máximo de trinta dias, a versão definitiva do
texto final da Dissertação ou Tese, em seis vias impressas e duas vias digitais (2 CDs) e do
formulário do Banco de Dissertações e Teses do Ministério da Educação (MEC) preenchido;

§15 A Dissertação e Tese  deverá obedecer às “Normas para Elaboração de Disserta-
ção e Tese “, documento orientativo e normativo do Programa disponível na Secretaria Local.

SEÇÃO III
DO ACOMPANHAMENTO DO EGRESSO DO CURSO

Art. 43. O Acompanhamento dos egressos do Programa de Pós-Graduação em
Assistência Farmacêutica ocorre por  meio dos procedimentos estabelecidos pelo Colegiado do
Programa, que poderá propor instrumentos e formas complementares para a realização de um
banco de dados relativos aos ex-alunos.SEÇÃO IV

DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS
Art. 44. A critério do Colegiado do Programa poderão ser aproveitados créditos

em disciplinas já cursadas anteriormente pelo aluno em outro Programa de Pós-Graduação Stricto
Sensu  recomendado pela CAPES, que sejam semelhantes, quanto ao conteúdo programático e
carga horária, a disciplinas da Estrutura Acadêmica do  Programa, até o limite de 12 créditos.

SEÇÃO V
DO DESLIGAMENTO E DO ABANDONO

Art. 45. Além dos casos previstos neste Regimento, será desligado do Programa
o aluno que não atender às determinações dispostas aos requerimentos de prazos máximos estabe-
lecidos pela Coordenação do Programa.

Art. 46. Será considerado em abandono do Programa o aluno que, em qualquer período
letivo  regular, não efetuar sua inscrição em disciplina(s) ou quaisquer outras atividades programas.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplicará ao aluno que
estiver com os estudos interrompidos, na forma deste Regimento.

SEÇÃO VI
DA EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA

Art. 47. A expedição e registro do Diploma serão efetuados pela Instituição
Participante ou por esta a qual esteja vinculado o Professor Orientador.

Parágrafo único. Num prazo máximo de 2 meses após a entrega dos exemplares da
Dissertação e Tese em versão final, a Coordenação Geral do Programa deverá encaminhar à Coordenação
Estadual o processo devidamente protocolado autorizando a expedição do Diploma pela Instituição
devida de que trata o caput deste artigo, instruído com os demais documentos exigidos pelo Programa.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 48. Para melhor operacionalizar a execução do planejamento acadêmico do
Programa de acordo com os termos deste Regimento, a Coordenação, antes de cada período letivo
a ser executado, deverá elaborar e dar ampla divulgação a um calendário escolar, contendo os
prazos e os períodos definidos para a matrícula prévia, matrícula em disciplinas, ajustamento de
matrícula, trancamento de matrícula em disciplinas, interrupção de estudos, exames de proficiên-
cia em línguas estrangeiras ou disciplinas e demais atividades acadêmicas.

Art. 49. Alterações deste Regimento poderão ser propostas a qualquer momento,
por qualquer membro do Programa, sendo discutidas e homologadas pelo Colegiado do Programa.

Art. 50. Os casos omissos serão decididos pelo Colegiado do Programa.
Art. 51. Este Regimento entra em vigor na data da sua aprovação.
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